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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: BACEN = Banco Central do Brasil; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988;
CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal;
DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana; ISS = imposto sobre serviços; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério
Público; RFB = Receita Federal do Brasil; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal
de Contas da União; TRE = tribunal regional eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Em relação ao procedimento sumário, assinale a opção correta.

A É possível a cumulação de pedidos nas causas sob o rito sumário, que tramitem nesse procedimento em decorrência do valor da causa,

desde que a soma dos valores correspondentes a cada pedido seja igual ou inferior a sessenta vezes o valor do salário mínimo.

B Como o procedimento sumário se destina aos feitos de menor complexidade, a lei processual só faz referência específica às provas

testemunhal e documental, vedando a produção de perícia técnica.

C Com vistas a uma prestação jurisdicional célere, o legislador promoveu reformas no CPC, modificando alguns requisitos de

admissibilidade dos recursos nas causas de procedimento sumário e vedando os embargos infringentes nas causas sob esse rito.

D Com relação ao processamento dos recursos, não há nenhuma singularidade dos feitos sob o rito sumário em comparação aos das

causas ordinárias, havendo, inclusive, previsão legal para a designação de revisor para a apelação.

E Objetivando a celeridade processual, o legislador, ao criar o procedimento sumário, simplificou o rito, concentrou atos processuais

na audiência e assinalou prazos máximos de tramitação dos feitos na primeira instância.

QUESTÃO 2

Acerca dos requisitos de petição inicial, da contestação e das medidas cautelares, assinale a opção correta.

A Considere que João, citado a apresentar-se em juízo para se defender em ação ordinária proposta por Carlos, deixe escoar o prazo

sem apresentar qualquer manifestação processual, e que, quatro dias após o encerramento do termo, protocole contestação por meio

de defensor público. Nessa situação hipotética, sendo concedido à defensoria pública prazo dobrado para responder, a defesa do réu

deverá ser aceita como tempestiva.

B No que se refere aos requisitos intrínsecos e extrínsecos da petição inicial, prevalece o entendimento de que, no CPC, se adota a teoria

da substanciação, ou seja, exige-se que o autor formule sua pretensão ao juízo de forma clara, narrando o fato gerador do seu alegado

direito e os fundamentos jurídicos do pedido.

C O pedido, como requisito essencial da petição inicial, revela aquilo que a parte deseja obter com a demanda; por essa razão, não se

deve extraí-lo de tudo que se argumentou na inicial, mas, exclusivamente, do capítulo especial comumente denominado dos pedidos.

D Considere que Maria e Décio, companheiros por vários anos, com dois filhos em comum, resolvam propor ação de reconhecimento

e dissolução da união estável, e que depois, inconformado com o fim do relacionamento e com a provável partilha do patrimônio

comum, Décio passe a estragar os bens da família, como móveis, eletrodomésticos e obras de arte. Nessa situação hipotética, Maria

poderá utilizar-se do provimento cautelar denominado arresto para tolher as atitudes de Décio.

E Dada a busca da simplicidade e celeridade processual, é vedado ao réu, no rito sumaríssimo dos juizados especiais, deduzir pedido

contra o autor.
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QUESTÃO 3

A respeito das condições de ação, da competência e dos recursos,

assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.

Márcio, servidor público estadual, inconformado com ato tido

por ilegal de secretário de Estado, que, sem justificativa,

indeferiu o seu pedido de férias, resolveu impetrar, no tribunal

de justiça competente, mandado de segurança contra essa

decisão administrativa. Nesse colegiado, houve acórdão

acolhendo a preliminar, de forma que a ação mandamental se

extinguiu sem resolução de mérito. Inconformado, o impetrante

propôs recurso ordinário, oportunidade em que o STJ superou

a preliminar e adentrou ao mérito do pedido. 

Nessa situação hipotética, agiu acertadamente o STJ, com base

em previsão do CPC, segundo a qual, nos casos de extinção do

processo sem julgamento de mérito, o tribunal pode julgar

desde logo a lide, se a causa versar sobre questão

exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato

julgamento.

B Como regra, a legitimação ativa para a ação popular é do

cidadão, exigindo a lei específica que o ajuizamento se faça

acompanhar, necessariamente, do título de eleitor ou de

documento equivalente do autor; a jurisprudência pretoriana,

entretanto, já tende a aceitar a proposição do eleitor com

menos de dezoito anos de idade, sem assistência ou suprimento

judicial, assim como a da pessoa jurídica e a do português

equiparado.

C Haja vista a previsão constitucional da competência dos

juizados especiais cíveis para causas de menor complexidade,

turma do STF definiu a incompetência desses juizados para

causas em que tabagistas habituais proponham ações

indenizatórias em face de empresas produtoras de cigarros,

pugnando ressarcimento pela utilização do produto por anos,

por estarem em jogo valores a gerar complexidade que

extravasa a simplicidade buscada na CF.

D Na atual fase de evolução da lei processual brasileira, nos

termos da teoria da asserção, deve-se considerar, na aferição

das condições da ação, tanto o que foi alegado pelo autor na

inicial quanto o que foi apurado, em concreto, após a instrução

da causa.

E Considere que Paulo, proprietário de um lote na zona rural de

Cruzeiro do Sul – AC, tenha proposto ação real reivindicatória

em face de Raimundo, sob o argumento de este deter o imóvel

de forma injusta, e que Raimundo, citado, tenha apresentado

contestação, alegando jamais ter ocupado o imóvel e nem

mesmo nunca ter estado na referida zona rural. Considere,

ainda, que, tendo o juiz determinado, por cautela, que o oficial

de justiça fosse ao local, tenha sido comprovado que o bem se

encontrava sem nenhum sinal de ocupação recente ou

edificações. Nessa situação hipotética, caberá ao juiz anunciar

o julgamento antecipado e prolatar sentença de improcedência

da ação.

QUESTÃO 4

No que se refere às regras processuais relativas a provas, assinale

a opção correta.

A Nas situações que demandarem perícia judicial, será

prescindível, de acordo com a lei, a assinatura de termo de

compromisso do perito judicial, devendo este, contudo,

cumprir o encargo com escrúpulo e ética; nessas situações, os

assistentes técnicos que forem contratados pelas partes não se

sujeitarão a impedimento ou suspeição.

B Considere que Enésio, réu em ação de indenização,

pessoalmente intimado a comparecer à audiência de instrução

e julgamento, na qual teria de prestar depoimento pessoal,

sabedor de que sua recusa ao depoimento ou o seu não

comparecimento implicariam o fato de se presumirem

verdadeiros os fatos contra ele alegados, resolva outorgar

poderes especiais a Caio para que este compareça, em seu

lugar, à cerimônia judicial. Nessa situação hipotética, é válida

a outorga de poderes especiais, podendo, de fato, o outorgado

prestar depoimento em nome do outorgante.

C Considere que Gervásio, réu em ação de execução de nota

promissória, impugne a pretensão executória mediante

embargos, afirmando já ter adimplido a sua dívida, e solicite ao

juízo que colha o depoimento de três vizinhos que

comprovariam a sua tese de quitação do título de crédito.

Nessa situação hipotética, em homenagem à verdade real, o

juízo deverá deferir a prova testemunhal requerida.

D Incumbe ao autor da ação declaratória de inexistência de

débito o ônus de provar que o débito não existe.

E Considere que Prudêncio, portador de título de crédito

extrajudicial, proponha execução contra Tibério, devedor do

título, e que este, por sua vez, impugne a pretensão executória

por meio de embargos, alegando nada dever àquele, por

inexistência de causa debendi. Nessa situação hipotética,

caberá a Prudêncio, por ser o autor da execução, o ônus de

provar o alegado na inicial executória.



||TJAC12_001_01N637130|| CESPE/UnB – TJAC

Cargo: Juiz Substituto  – 3 –

QUESTÃO 5

Assinale a opção correta acerca da competência, da prescrição, dos

títulos executivos, dos recursos e de procedimentos ordinários.

A No processamento do agravo de instrumento, há situações em

que o relator profere decisão monocraticamente, e não de

forma colegiada. Assim, da decisão monocrática do relator que

converte o agravo de instrumento em agravo retido, a parte

inconformada poderá interpor agravo para a turma.

B Nos termos do art. 285-A do CPC, havendo precedentes no

juízo, e mesmo sem que o réu seja ouvido, é possível o

acolhimento do pedido, inaudita altera pars, desde que a

questão jurídica apresentada pelo autor seja exclusivamente de

direito.

C Considere que Felício, residente em Rio Branco – AC, firme

contrato de adesão com instituição bancária de nível nacional,

sendo eleita a cidade de Brasília – DF como foro. Considere,

ainda, que, por inadimplência contratual alegada, o banco

promova ação contra Felício no foro eleito. Nessa situação

hipotética, o juiz, em Brasília, verificando as peculiaridades do

contrato de adesão e julgando que o foro eleito irá prejudicar

em demasia o réu, poderá, de acordo com a legislação em

vigor, decretar de ofício a nulidade da cláusula de eleição de

foro e remeter a ação para o foro de residência de Felício.

D De acordo com o que dispõe o CPC, o juiz só poderá declarar,

de ofício, a prescrição se for para beneficiar menor de idade ou

incapaz.

E Para terem eficácia no território brasileiro, os títulos

executivos extrajudiciais estrangeiros devem ser homologados,

satisfazer os requisitos de formação exigidos pela lei do país

onde se constituíram e, ainda, conter a indicação do Brasil

como lugar de cumprimento da obrigação.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta acerca de recursos em geral.

A Considere que, em ação de revisão de contrato contra o Banco

XY S.A., o autor tenha alegado indevida capitalização de juros

e que seu pedido tenha sido julgado improcedente. Considere,

ainda, que, ao interpor apelação no prazo legal, o autor tenha

pedido ao relator do recurso a antecipação de tutela recursal

para iniciar depósitos mensais de R$ 850,00 em vez dos

R$ 1.200,00 contratados. Nessa situação hipotética, a lei

processual permite ao relator conceder a tutela antecipada

recursal até que a apelação seja julgada pela turma competente.

B A isenção, constante no CPC, de preparo aos recursos

interpostos pelo MP restringe-se à atuação desse órgão como

custos legis.

C Considere que o pedido de Vítor, autor de ação de rescisão de

contrato de arrendamento mercantil em face do Banco Alfa

S.A., tenha sido julgado procedente em sentença publicada em

12/3/2012 (segunda-feira) e que, inconformada, a instituição

bancária tenha interposto apelação em 16/3/2012 (sexta-feira),

recolhendo o preparo em 19/3/2012 (segunda-feira). Nessa

situação hipotética, por se encontrar deserto, o recurso de

apelação não deverá ser conhecido.

D O recurso de apelação interposto contra sentença que indefere

a petição inicial, assim como contra a sentença de

improcedência liminar em face de precedentes idênticos no

mesmo juízo, não é suscetível de reconsideração.

E Considere que, em ação ordinária entre Tobias e o estado do

Acre, tenha havido, após sentença de reconhecimento parcial

do pedido, apelação por parte do autor e que, intimada, a

fazenda pública tenha apresentado apenas recurso adesivo,

sem, no entanto, opor contrarrazão à apelação do autor. Nessa

situação hipotética, a não apresentação de contrarrazão pelo

ente público constitui impedimento para o conhecimento do

recurso adesivo.
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QUESTÃO 7

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva acerca da atuação profissional

do juiz. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Juca, credor de Márcio, propôs, contra este, ação de execução

baseada em cheque prescrito. Ao apreciar a inicial, o juiz da

causa converteu, de ofício, a pretensão executória em ação

monitória. Nessa situação, a manifestação judicial tem natureza

de despacho, uma vez que não lesou, em momento algum,

qualquer interesse do autor.

B Arnaldo, professor de uma faculdade estadual de economia,

impetrou mandado de segurança contra ato administrativo que

lhe negara progressão na carreira, fazendo-o quarenta dias após

ter sido oficialmente cientificado. Tendo sido a autoridade

coatora indicada erroneamente no processo, o juízo extinguiu

o mandamus sem resolução de mérito e a publicação dessa

sentença ocorreu sessenta dias após a impetração do mandado.

Inconformado com o equívoco de seu advogado, Arnaldo

contratou, no dia seguinte, outro causídico, que, trinta dias

após a contratação, impetrou novo mandado de segurança,

indicando, dessa vez, a correta autoridade coatora. Nessa

situação, cabe ao juiz dar prosseguimento ao rito, pois o prazo

decadencial da segunda ação mandamental começaria a contar

da data de extinção do primeiro mandado de segurança.

C Gisele, servidora pública estadual, ajuizou ação com o fim de

assegurar o gozo de tratamento de saúde que lhe fora

administrativamente negado pela fazenda pública, tendo

juntado os devidos documentos comprobatórios da referida

decisão administrativa. Após a citação, e antes de apresentada

qualquer defesa, a própria autora peticionou a extinção do

feito, dada retratação, de ofício, da administração pública, que

lhe deferiu o afastamento outrora negado; a fazenda pública se

limitou a apresentar petição concordando com a desistência.

Nessa situação, haja vista a perda superveniente do interesse de

agir, caberá ao juiz extinguir o feito sem resolução de mérito

e, na sentença, impor condenação à ré sobre honorários

advocatícios.

D A Fox Leasing S.A. ajuizou, contra Lúcio, ação por

descumprimento contratual. Dois dias depois de promulgada

a sentença de procedência da ação, as partes solicitaram ao

juízo a homologação de um acordo que haviam firmado entre

si. Nessa situação, deverá o juiz rejeitar a homologação do

acordo por já ter prolatado a sentença de mérito.

E Jonas, credor de um título executivo extrajudicial prescrito,

propôs ação de execução em face do devedor. Nesse caso, ao

juiz não cabe extinguir, de ofício, o processo, devendo

aguardar a arguição da parte, por se tratar de direitos

patrimoniais.

QUESTÃO 8

A respeito da legitimidade ativa, da sentença e do reexame

necessário, assinale a opção correta.

A Considere que Frederico e Josias, réus em determinada ação

ordinária, atuem como litisconsortes com diferentes

advogados, utilizando-se de prazo dobrado por todo o rito

ordinário, e que, em determinado momento procedimental,

o juiz proferira decisão interlocutória apenas em desfavor de

Frederico, excluindo qualquer ônus de Josias. Nessa situação

hipotética, o réu prejudicado poderá valer-se de agravo no

prazo duplicado.

B Suponha que o estado do Acre proponha ação indenizatória

contra Caio, requerendo danos materiais na ordem de

R$ 100.000,00, e que, na sentença, na qual seja julgado

procedente o pedido, o réu seja condenado a indenizar apenas

R$ 60.000,00. Considere, ainda, que, sem recurso voluntário,

a causa suba ao tribunal competente por homenagem ao

reexame necessário, dado o entendimento de ter a fazenda

pública sido sucumbente em R$ 40.000,00. Nessa situação

hipotética, é correto afirmar que o TJAC só poderá reexaminar,

no mérito da causa, aquilo em que o estado sucumbiu, nada

podendo fazer caso detecte ausência de pressuposto processual

ou condição da ação.

C A lei prevê a prolação de sentença condicional em que o juiz

reconheça direito sujeito a evento futuro, certo (termo) ou

incerto (condição), fazendo-se necessário, para a execução da

sentença, que o credor prove que se perpetrou o termo ou a

condição.

D Suponha que José e Carlos proponham ação ordinária contra

Terêncio e que, ao apreciar a petição inicial, o juiz a indefira

em relação a José, sob o argumento de ilegitimidade ativa para

a causa, e a admita em relação a Carlos. Nessa situação

hipotética, o recurso de José deverá ser o de apelação, visto

que, em seu caso específico, o processo foi extinto sem

resolução de mérito, por indeferimento da inicial.

E A publicação de uma sentença, se não prolatada em audiência,

ocorre quando seu teor é publicado em jornal oficial ou quando

as partes comparecem em cartório e tomam conhecimento de

seu conteúdo.
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QUESTÃO 9

Em relação a procuração, assistência, nomeação à autoria,

desistência da ação e prazos processuais, assinale a opção correta.

A No âmbito da jurisdição civil, a lei permite que o MP desista

de ação civil pública que tenha proposto, ou mesmo renuncie

ao direito de interpor recursos.

B A fazenda pública dispõe de prazo em quádruplo para

contestar e em dobro para recorrer, podendo o Estado

estrangeiro que figure como parte beneficiar-se, igualmente,

dessa regra processual, em face do princípio constitucional da

igualdade entre os Estados.

C A legislação processual civil prevê, como regra geral, que a

procuração para o foro, denominada ad judicia, seja outorgada

por instrumento público ou particular; entretanto, caso o

outorgante seja pessoa incapaz, a procuração só poderá ser

outorgada mediante instrumento público.

D Considere que João ajuíze, contra José, ação de cobrança por

falta de quitação de dívida no prazo de vencimento. Considere

também que José tenha uma segunda dívida, com Maria. Nessa

situação hipotética, a lei permite que Maria ingresse no feito

como assistente simples de José, no interesse de manter o

patrimônio do réu sem nenhum desfalque, visando, com o seu

auxílio, uma sentença de improcedência na dita ação de

cobrança proposta pelo primeiro credor.

E Suponha que a BS Arrendamento Mercantil mova ação de

cobrança contra Paulo e que este, ao se defender, apresente

nomeação à autoria, sob o argumento de que, de fato,

negociara um veículo com a autora, mas o fizera em nome de

seu patrão, que, por utilizar o veículo, se encarregara de quitar

as prestações mensais. Nessa situação hipotética, é correta a

aceitação da nomeação à autoria, por ter sido formulada por

réu que se declara parte ilegítima.

QUESTÃO 10

Em relação à penhora, assinale a opção correta.

A Pela disposição legal, não há necessidade da concordância do

cônjuge do devedor para que este peça a substituição do bem

penhorado por imóvel.

B Tratando-se de penhora de dinheiro perante instituições

bancárias, é possível a chamada penhora online, de valor

limitado ao quantum exequendo, restrita ao caso de o BACEN

não responder ao juízo no prazo legal sobre a existência, ou

não, de ativos financeiros em favor do devedor.

C Localizado, em banco particular, ativo financeiro do devedor,

o juízo da execução deve, após a penhora online,

necessariamente, determinar a transferência, para banco oficial,

de valor dentro do limite do quantum exequendo.

D Havendo a penhora online sobre quantias consideradas

impenhoráveis pela lei, caberá ao executado o ônus de alegar

e comprovar essa situação, solicitando ao juízo o

correspondente desbloqueio.

E De acordo com a legislação processual codificada, a parte fica

impedida de requerer a substituição da penhora se esta incidir

sobre bens de baixa liquidez.

QUESTÃO 11

A respeito de negócio jurídico, dívida de alimentos e dívida

prescrita, assinale a opção correta de acordo com o que dispõem o

Código Civil e a jurisprudência do STJ.

A É incontroverso que o juiz possa, de ofício, decretar a prisão

civil do devedor de alimentos, visto que ao magistrado cabe

zelar pelo adimplemento das prestações alimentares.

B O pagamento parcial de uma dívida prescrita a torna exigível

pelo credor quanto ao débito remanescente.

C A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro,

seja anterior ou posterior à celebração da promessa de compra

e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do imóvel.

D É válido, porém ineficaz, o negócio jurídico praticado por

ex-mandatário com terceiro de boa-fé que desconheça a

extinção do mandato.

E O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante

compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da

execução, mas não as que vencerem no curso do processo.
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QUESTÃO 12

Com base no que dispõem o Código Civil e a jurisprudência,

assinale a opção correta acerca de títulos de crédito, bens e nome.

A Considere que Cristóvão tenha passado a Dimas, em

negociação com ele firmada, cheque de R$ 2.500,00 e que, no

mês seguinte, seja surpreendido por cobrança informal de José,

sob a alegação de ser portador de boa-fé e credor do

mencionado título de crédito. Nessa situação, Cristóvão não

poderá recusar-se ao adimplemento do cheque sob o

argumento de não ter negociado com José.

B Se o proprietário de fazenda de plantação de árvores de corte

for um menor impúbere, então será obrigatória a prévia

autorização judicial para que os pais do menor vendam o

produto do corte das árvores.

C A fundação, patrimônio ao qual a lei atribui personalidade

jurídica, pode ter fins religiosos, culturais, morais ou de

assistência e, eventualmente, fim lucrativo, devendo o lucro ser

repartido entre os sócios.

D Em ação de divórcio, em que o cônjuge feminino seja citado

por edital e, revel, seja representado por curador especial, pode

o juiz, de ofício, ao julgar procedente o pedido, determinar, no

caso de ele haver adotado o nome do cônjuge masculino, que

ele volte a usar o nome que usava antes do casamento.

E O aval é, de acordo com o Código Civil, garantia cambiária

típica, sendo permitido total ou parcialmente.

QUESTÃO 13

De acordo com as disposições do Código Civil e da jurisprudência

dos tribunais pátrios, assinale a opção correta no que se refere a

contratos, obrigações e capacidade para os negócios jurídicos.

A Constitui requisito especial na formação dos contratos a

colheita do acordo de vontades, que deve ser livre e

espontâneo, não sendo, em nenhuma hipótese, aceito o

silêncio como forma de manifestação tácita.

B Diante de uma obrigação alternativa, deve-se respeitar a

vontade dos contratantes e, na falta de estipulação ou de

presunção contrária, a escolha entre as alternativas caberá ao

credor.

C É válido e irrecobrável o pagamento espontâneo, feito por

maior de idade, para cumprir obrigação de dívidas inexigíveis,

como as prescritas ou as de jogo.

D É válido o ato praticado por pessoa declarada incapaz caso se

comprove que essa pessoa estava lúcida no momento em que

praticou o ato.

E Em razão da tradicional proibição do pacta corvina, é defeso

aos pais, por ato entre vivos, partilhar o seu patrimônio entre

os descendentes.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta a respeito do contrato preliminar.

A De acordo com entendimento do STF, o compromisso de

compra e venda de imóveis não enseja a execução

compulsória.

B Nos termos do Código Civil, o contrato provisório constitui

avença na qual os contratantes prometem complementar o

ajuste futuramente, no contrato definitivo, não se exigindo a

outorga uxória de contraentes casados, pois, no contrato

provisório, não se perquire a aptidão para validamente alienar.

C Não se exige que o pactum de contrahendo seja

instrumentalizado com os mesmos requisitos formais do

contrato definitivo a ser celebrado, ainda que se exija, para

este último, a celebração por escritura pública.

D De acordo com a jurisprudência pretoriana, para se exigir,

perante o outro contraente, pré-contrato irretratável e

irrevogável, é imprescindível que este seja levado ao registro

competente.

E Tratando-se de compra e venda de imóvel, o adquirente só

poderá propor ação de adjudicação compulsória do bem

registrado em nome do promitente vendedor se ocorrer o

prévio registro do pacto preliminar.

QUESTÃO 15

Acerca do modo de extinção e quitação dos contratos, assinale a

opção correta.

A Nos contratos de trato sucessivo, a resolução por inexecução

voluntária produz efeitos ex tunc, extinguindo o que foi

executado e obrigando as restituições recíprocas.

B O CDC prevê hipótese excepcional de arrependimento, na

qual o consumidor pode desistir do contrato, unilateralmente,

em sete dias, sempre que a contratação ocorrer fora do

estabelecimento comercial.

C Em ação de resolução de contrato, a exceção de contrato não

cumprido, por ser de natureza material, não pode ser alegada

pelo réu em sua defesa.

D À luz do que dispõe o Código Civil, tanto o distrato quanto a

quitação devem ser feitos pela mesma forma exigida para o

contrato.

E A anulabilidade de um contrato advém de uma imperfeição da

vontade; por essa razão, mesmo com o vício congênito e não

decretada judicialmente, a avença é eficaz, podendo ser

arguida por ambas as partes e reconhecida de ofício pelo juiz.
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QUESTÃO 16

No que concerne a evicção, assinale a opção correta de acordo com

o Código Civil.

A A responsabilidade decorrente da evicção deriva da lei e

prescinde, portanto, de expressa previsão contratual; todavia,

tal responsabilidade restringe-se à ação petitória, não sendo

possível se a causa versar sobre posse.

B Responde o alienante pela garantia decorrente da evicção caso

o comprador sofra a perda do bem por desapropriação do

poder público, cujo decreto expropriatório seja expedido e

publicado posteriormente à realização do negócio.

C Dá-se a evicção quando o adquirente perde, total ou

parcialmente, a coisa por sentença fundada em motivo jurídico

anterior, e o alienante tem o dever de assistir o adquirente, em

sua defesa, ante ações de terceiros, sendo, entretanto, tal

obrigação jurídica incabível caso o alienante tenha atuado de

boa-fé.

D De acordo com o instituto da evicção, o alienante deve

responder pelos riscos da perda da coisa para o evicto, por

força de decisão judicial em que fique reconhecido que aquele

não era o legítimo titular do direito que convencionou

transmitir ao evictor.

E Sendo a evicção uma garantia legal, podem as partes, em

reforço ao já previsto em lei, estipular a devolução do preço

em dobro, ou mesmo minimizar essa garantia, pactuando uma

devolução apenas parcial.

QUESTÃO 17

No que se refere ao enfrentamento jurisprudencial do bem de

família, assinale a opção correta.

A A vaga de garagem com matrícula própria no registro de

imóveis constitui bem de família para efeito de penhora.

B O terreno não edificado não caracteriza bem de família, pois

não serve à moradia familiar.

C É inconstitucional a penhora de bem de família do fiador em

contrato de locação.

D Não faz jus aos benefícios da lei que regulamenta o bem de

família o devedor que não resida no único imóvel que lhe

pertença, só utilizando o valor obtido com a locação desse bem

para complementar a renda familiar.

E A execução de dívida oriunda de pensão alimentícia não pode

ensejar a penhorabilidade do bem de família.

QUESTÃO 18

Acerca de relações de consumo, locação, direitos autorais e títulos

de crédito, assinale a opção correta.

A Tratando-se de conta-corrente conjunta em que cada cotitular

a movimente livremente, caso haja emissão de cheque sem

provisão de fundos, tanto o nome do correntista emissor quanto

o do outro estranho ao título poderão ser negativados no

cadastro de proteção ao crédito.

B As concessionárias de serviços rodoviários, nas suas relações

com os usuários, estão subordinadas à legislação consumerista,

podendo ser qualificadas como fornecedoras.

C O CDC não é aplicável às instituições bancárias.

D Nos contratos de locação, é inválida a cláusula de renúncia à

indenização das benfeitorias e ao direito de retenção.

E Consoante pacífica jurisprudência do STJ, é admissível o

interdito proibitório para a proteção do direito autoral.

QUESTÃO 19

Considerando que os vícios incidentes sobre a vontade, regulados

no Código Civil sob a denominação defeitos do negócio jurídico,

estão relacionados à formação ou à origem do negócio e atuam no

plano da validade, assinale a opção correta.

A A finalidade da revisão judicial do negócio que culmine em

lesão é proteger a pessoa que, ao contratar, esteja em uma

situação de inferioridade em relação à outra parte e, por essa

razão, se submeta a uma prestação desproporcional; presentes

os requisitos legais da lesão, deve o juiz anular o negócio

jurídico, e não incitar os contratantes a uma revisão judicial da

avença.

B Por não ser considerado erro acidental, o erro de cálculo serve

como fundamento para invalidar o negócio jurídico.

C Ainda que juridicamente relevante, a reticência não pode ser

invocada para invalidar o negócio jurídico.

D Os vícios de consentimento prejudicam a exteriorização do

negócio jurídico, atuando sobre o consentimento; já os vícios

sociais se mostram quando há uma divergência entre a vontade

exteriorizada e a ordem legal.

E A sistemática em relação aos defeitos do negócio foi alterada

no novo Código Civil: além de serem incorporados ao sistema

dois novos vícios, a lesão e o estado de perigo, ainda se

considera a simulação como causa de anulação, e não mais de

nulidade.
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QUESTÃO 20

A prova, como instituto jurídico, é disciplinada tanto no Código

Civil quanto no CPC. Este último códex trata do assunto

relacionado ao processo, como as regras sobre o ônus da prova e os

princípios processuais; o primeiro disciplina a prova, demonstrando

a existência de um negócio jurídico. Com base nessas

considerações, assinale a opção correta. 

A As presunções legais (estabelecidas em lei) e as comuns

(fundadas em acontecimentos reais) são admitidas como prova,

inclusive nos casos em que a lei exclui a prova testemunhal.

B O Código Civil isenta de depor, entre outras, a pessoa cuja

resposta possa violar a honra própria e aquela cujo depoimento

possa provocar desonra a familiares ou amigos íntimos. 

C Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se

ao exame de DNA induz presunção absoluta de paternidade.

D Se a lei exigir forma especial de prova, o fato jurídico somente

poderá ser provado pela forma imposta. Caso não haja

exigência legal nesse sentido, o fato jurídico poderá ser

provado por qualquer meio idôneo, como, por exemplo, ocorre

no pacto antenupcial, que admite prova tanto por instrumento

público quanto por particular.

E Conforme as disposições do Código Civil, a confissão

— reconhecimento da existência e veracidade de um fato

jurídico — não pode ser revogada nem anulada.

QUESTÃO 21

Com referência à defesa do consumidor em juízo, às ações coletivas

para a defesa de interesses individuais homogêneos e à coisa

julgada, assinale a opção correta.

A A improcedência do pedido decorrente de ação coletiva para

a defesa de interesses individuais homogêneos prejudica os

interessados que não tenham intervindo no processo como

litisconsortes, os quais não poderão propor ação de

indenização a título individual.

B De acordo com o CDC, aplicam-se indistintamente às ações

coletivas para a defesa de interesses individuais homogêneos

as normas do CPC e da Lei n.º 7.347/1985. 

C A homogeneidade e a origem comum são requisitos para o

tratamento coletivo dos direitos individuais, e, nas demandas

coletivas, a procedência do pedido fará coisa julgada

erga omnes.

D A legitimação ad causam ativa, consagrada no CDC para o

aforamento das ações coletivas para a defesa de interesses

individuais homogêneos, é ampla e encontra-se expressamente

destacada no rol dos legitimados concorrentemente a

legitimação individual.

E A liquidação e a execução de sentença condenatória decorrente

de ação coletiva para a defesa de interesses individuais

homogêneos só poderão ser promovidas pela vítima e seus

sucessores, na qualidade de legitimados extraordinários.

QUESTÃO 22

Em consonância com os preceitos decorrentes das ações de

responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços,

assinale a opção correta.

A A ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e

serviços deve ser proposta, obrigatoriamente, no domicílio do

autor.

B O fornecedor demandado poderá denunciar à lide o seu

segurador, o qual passará a assumir a condição de codevedor

perante o consumidor.

C Declarado falido o fornecedor e confirmada, pelo síndico, a

existência do seguro de responsabilidade, poderá o consumidor

ajuizar ação de indenização diretamente contra o segurador.

D Por disposição de lei, é vedada a denunciação da lide ao

Instituto de Resseguros do Brasil, sendo necessária, entretanto,

a sua convocação para a ação, na condição de litisconsorte

necessário.

E Conforme entendimento do STJ e da doutrina, a expressão

responsabilidade civil, mencionada no art. 101 do CDC, refere-

se, apenas, à responsabilidade extracontratual, não se

aplicando, portanto, às ações de responsabilidade contratual.

QUESTÃO 23

Acerca da desconsideração da personalidade jurídica nas relações

de consumo, assinale a opção correta.

A O CDC admite a responsabilização de sociedades que, embora

associadas a outras, conservem a respectiva autonomia

patrimonial e administrativa, independentemente da

demonstração da ocorrência de culpa. 

B Nos termos do CDC, o juiz deverá desconsiderar a

personalidade jurídica da sociedade apenas quando estiver

diante de hipóteses de fraude ou abuso de direito.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, a teoria menor da

desconsideração, acolhida no direito do consumidor, incide

com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica para o

pagamento de suas obrigações, exigindo-se, para isso, apenas

a simples demonstração de desvio de finalidade.

D Nas relações de consumo, as empresas consorciadas não se

obrigam apenas em nome próprio, uma vez que possuem

vínculo de solidariedade, expressamente previsto no CDC.

E Ainda que não seja comprovada a insuficiência dos bens que

compõem o patrimônio de quaisquer das sociedades

integrantes dos grupos societários, o consumidor lesado poderá

prosseguir na cobrança contra as demais integrantes, em razão

do vínculo de solidariedade expressamente previsto no CDC.
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QUESTÃO 24

No que se refere às práticas comerciais nas relações de consumo,
assinale a opção correta.

A De acordo com o CDC, os bancos de dados e cadastros
relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito
e congêneres são entidades de caráter privado, sendo, por isso,
assegurados ao consumidor mecanismos para que os registros a
ele relativos constantes nessas entidades não lhe sejam
negados, quer quanto ao acesso, quer quanto às retificações.

B De acordo com o CDC, a veiculação e a precisão da
informação são os dois requisitos necessários para a incidência
do princípio da vinculação aplicado à oferta e à publicidade,
podendo o consumidor, se houver a recusa do cumprimento da
oferta, acionar o fornecedor que pagou e dirigiu a preparação
e a veiculação do anúncio; conforme entendimento do STJ, em
nenhuma hipótese, entretanto, poderão ser responsabilizados,
no caso de recusa, o fornecedor indireto ou o veículo de
comunicação. 

C Em consonância com os princípios da transparência, da boa-fé
objetiva e da confiança, o CDC estatui uma obrigação geral de
informação, que, no âmbito da proteção à vida e à saúde do
consumidor, conforme entendimento do STJ, é manifestação
autônoma da obrigação de segurança e exige comportamento
positivo do fornecedor. Esse comportamento se concretiza no
dever de informar que o seu produto ou serviço pode causar
malefícios, ainda que apenas a uma minoria da população.

D O consumidor cobrado judicialmente em quantia indevida,
salvo hipótese de engano justificável, tem direito à repetição
do indébito nos termos do CDC, exigindo-se a prova do erro
exclusivamente em relação aos contratos bancários, conforme
jurisprudência solidificada do STJ.

E Conforme jurisprudência do STJ, não se admite repetição de
indébito de valor pago em virtude de cláusula abusiva
constante de contratos de consumo.

QUESTÃO 25

Assinale a opção correspondente à situação hipotética que retrata
prática comercial aceitável, de acordo com as disposições do CDC.

A Em contrato de serviços de uma empresa de engenharia para a
construção de imóvel residencial, embora o consumidor tivesse
prazo certo para cumprir a sua prestação de pagar, a
construtora fixou apenas o prazo total de seis meses para a
conclusão da obra, contados a partir do término da fundação do
imóvel, sem estabelecer expressamente prazo para o início ou
término da execução dos serviços de fundação da referida obra.

B Em uma cidade acometida por uma grave enchente, o dono de
um mercado local impôs, para a comercialização de água
mineral, o limite quantitativo máximo de dois garrafões por
consumidor, em razão da limitação de seu estoque e a fim de
garantir que o maior número de consumidores pudesse ter
acesso ao produto. 

C Determinada instituição bancária enviou, sem prévia
solicitação ou anuência dos clientes, cartão de crédito para a
residência de determinados correntistas, escolhidos em razão
de seu alto poder aquisitivo.

D O dono de uma loja de sapatos avisou aos outros comerciantes
de sapatos do bairro que determinada consumidora, além de
habitualmente reclamar da qualidade de produtos e serviços, já
propôs várias ações em face de outros fornecedores.

E Uma instituição particular de educação infantil reajustou a
mensalidade para além dos índices de inflação e deixou de
apresentar, para os responsáveis legais das crianças
matriculadas, a justa causa do referido aumento.

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta acerca do direito do consumidor e da
proteção contratual.

A O CDC determina explicitamente que a interpretação das
cláusulas contratuais seja mais favorável ao consumidor,
estando, por isso, em dissonância com o princípio
constitucional da isonomia.

B A consequência direta para o inadimplemento da obrigação de
fazer derivada do recibo de sinal, escritos particulares e
pré-contratos é a resolução em perdas e danos, uma vez que o
CDC deixou de conferir ao juiz poderes para tornar efetiva a
tutela do consumidor por meio da execução específica da
obrigação de fazer.

C O legislador, com o fim de proteger a vontade do consumidor
das técnicas agressivas de vendas domiciliares, inovou o
ordenamento jurídico nacional ao incluir, no CDC, um prazo
de reflexão obrigatório e um direito de arrependimento, nos
casos dos contratos concluídos fora do estabelecimento
comercial, fazendo incidir tal norma, por exemplo, na compra
e venda de imóvel celebrada no recinto do cartório de notas, na
presença do oficial.

D Ao contrário da garantia legal, que é sempre obrigatória, a
garantia contratual é mera faculdade que pode ser concedida
por liberalidade do fornecedor, constituindo um anexo
voluntário e podendo, por isso, ser concedida mesmo após a
celebração do contrato; o CDC, entretanto, não permite que tal
garantia seja dada verbalmente, sendo o termo escrito a
substância do ato.

E De acordo com os adeptos da teoria finalista, a fim de que as
normas do CDC sejam aplicadas a um número cada vez maior
de relações de mercado, o estatuto consumerista deve ser
aplicado a todas as pessoas jurídicas, não importando, pois, se
têm ou não objetivo de lucro quando adquirem um produto ou
utilizam um serviço.

QUESTÃO 27

Com o advento do CDC, passou-se a aceitar, no Brasil, a existência
de valores jurídicos superiores ao dogma da vontade, como o
equilíbrio e a boa-fé nas relações de consumo. Acerca das cláusulas
abusivas nos contratos de consumo, assinale a opção correta.

A A sentença que reconhece a nulidade da cláusula abusiva é
declaratória e tem efeito ex nunc.

B Nos termos do CDC, prescrevem em cinco anos os prazos
referentes à pretensão do consumidor à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou serviço e os referentes à
alegação de nulidade da cláusula abusiva.

C Com o objetivo de promover lealdade, transparência e
equilíbrio nas relações de consumo, o CDC dedica especial
atenção à proteção contratual do consumidor e, reconhecendo
que a supremacia do fornecedor sobre o consumidor
caracteriza-se, sobretudo, nas contratações em massa, restringe
as cláusulas abusivas ao contrato de adesão. 

D A abusividade e a consequente declaração de nulidade das
cláusulas abusivas, conforme entendimento pacificado
na doutrina, podem ser conhecidas por ato de ofício do
juiz, independentemente de requerimento da parte ou do
interessado.

E Nos termos da sistemática adotada pelo CDC, para a
caracterização da abusividade da cláusula, é necessário que o
fornecedor tenha agido de má-fé e que o consumidor não a
tenha aceitado conscientemente.
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QUESTÃO 28

No que tange aos princípios gerais orientadores do ECA, assinale
a opção correta.

A O princípio da prioridade absoluta não pode ser interpretado de
forma isolada, devendo ser interpretado de forma integrada aos
demais sistemas de defesa da sociedade. Dessa forma, a
decisão do administrador público entre a construção de uma
creche e a de um abrigo para idosos, ambos necessários, deverá
recair sobre a segunda, dada a prevalência da lei mais recente,
no caso, o Estatuto do Idoso.

B Buscando efetivar o princípio da prioridade absoluta, o
legislador incluiu no ECA um rol taxativo de preceitos a serem
seguidos.

C O princípio do melhor interesse tem aplicação limitada ao
público infanto-juvenil cujos direitos reconhecidos no ECA
forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da
sociedade ou do Estado, ou por falta, omissão ou abuso dos
pais ou responsável.

D De acordo com o princípio da centralização, inovação
promovida pelo ECA, a União tem competência para criar
normas gerais e específicas de atendimento a crianças e
adolescentes para sanar omissão dos governos estaduais e
municipais.

E Com importância reconhecida desde o século XIX, o princípio
do melhor interesse foi adotado pela comunidade internacional,
em 1959, na Declaração dos Direitos da Criança e, por esse
motivo, malgrado a diferença de enfoque, foi incluído no
Código de Menores de 1979, ainda que sob a égide da doutrina
da situação irregular.

QUESTÃO 29

Márcio, conselheiro tutelar, recebeu denúncia anônima,
por telefone, a respeito do funcionamento de uma boate, instalada
em uma casa no centro da cidade, onde meninas adolescentes eram
supostamente mantidas para a prática de prostituição.

Com base na situação hipotética apresentada, nas atribuições do
conselho tutelar e nas medidas de proteção previstas no ECA,
assinale a opção correta.

A Márcio, representando o conselho tutelar local, deverá ajuizar,
imediatamente, ação cautelar, com pedido de liminar, com
vistas à interdição temporária do estabelecimento.

B Confirmada a existência de adolescentes desacompanhadas de
pais ou representantes legais na referida residência, Márcio
deverá providenciar o encaminhamento das menores aos seus
responsáveis legais ou, na falta destes, o acolhimento
institucional, comunicando o MP, via relatório minucioso, dos
fatos e providências.

C Márcio deverá, imediatamente, requisitar à polícia civil
abertura de inquérito policial para investigação criminal do
caso e, assim que forem tomadas as providências cabíveis,
fiscalizar a atuação policial, a fim de evitar violação dos
direitos fundamentais das adolescentes envolvidas.

D Confirmada a existência de adolescentes desacompanhadas de
pais ou representantes legais na referida casa, o conselheiro
tutelar deverá determinar a imediata internação provisória das
menores em entidade exclusivamente destinada a adolescentes,
distinta de abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios
de idade, compleição física e gravidade da infração, pelo prazo
máximo de quarenta e cinco dias.

E O conselheiro deverá convocar, com urgência, reunião do
conselho tutelar com o promotor de justiça, o defensor público,
o juiz da infância e juventude e as polícias civil e militar, para
definição de plano estratégico de combate à prostituição local
de adolescentes.

QUESTÃO 30

A respeito de ato infracional, direitos individuais, garantias
processuais e medidas socioeducativas, assinale a opção correta.

A Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o
devido processo legal, sendo-lhe asseguradas igualdade na
relação processual, autodefesa e, na falta de advogado
particular ou de defensor público, defesa técnica provida pelo
conselho tutelar.

B A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a
medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e
orientar o adolescente e será fixada pelo prazo máximo de seis
meses, podendo, a qualquer tempo, ser revogada ou substituída
por outra medida menos gravosa, ouvido o orientador, o MP e
o defensor.

C A imposição de medidas como obrigação de reparar o dano,
prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida,
inserção em regime de semiliberdade e internação em
estabelecimento educacional pressupõe a existência de provas
suficientes da autoria e da materialidade da infração,
ressalvada a hipótese de remissão, podendo a advertência ser
aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios
suficientes da autoria.

D A medida socioeducativa pode ser aplicada tanto a criança
quanto a adolescente que tiver praticado ato infracional.

E Caso o adolescente porte a carteira de estudante como único
documento civil de identificação, aos órgãos policiais de
proteção e judiciais será vedado promover a sua identificação
compulsória.

QUESTÃO 31

Em relação às normas de acesso à justiça estabelecidas no ECA,
assinale a opção correta.

A Embora seja compreendido como regra de competência
territorial, o art. 147, I e II, do ECA apresenta natureza de
competência absoluta, porque a necessidade de assegurar ao
infante a convivência familiar e comunitária e a de lhe ofertar
a prestação jurisdicional de forma prioritária conferem caráter
imperativo à determinação da competência.

B É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e
administrativos que digam respeito a adolescentes aos quais se
atribua autoria de ato infracional, e a notícia a respeito do fato
não deve identificar, por meio de fotografia, referência a nome,
apelido, filiação, parentesco ou residência, o adolescente,
permitindo-se apenas o uso das iniciais do nome e sobrenome
do menor.

C A assistência judiciária gratuita será prestada, por meio de
defensor público ou de advogado nomeado, a todos que
comprovarem renda familiar abaixo do salário mínimo.

D A justiça da infância e da juventude é absolutamente
competente para conhecer qualquer ação de guarda, de tutela,
de destituição do poder familiar e de suprimento da capacidade
ou do consentimento para o casamento.

E Compete à equipe interprofissional fornecer subsídios por
escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, assim
como desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação,
encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata
subordinação ao entendimento técnico da autoridade judiciária.
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QUESTÃO 32

O ECA adotou o sistema recursal previsto no CPC para os
procedimentos afetos à justiça da infância e da juventude, mas
previu expressamente algumas adaptações que devem ser
observadas. A respeito das regras específicas de recursos, assinale
a opção correta.

A Contra as decisões proferidas com base nas portarias e alvarás
editados pelo juízo da infância e juventude caberá agravo de
instrumento.

B A apelação interposta contra a sentença que deferir a adoção
será sempre recebida nos efeitos suspensivo e devolutivo, em
atenção ao princípio da proteção integral.

C No caso de apelação ou agravo de instrumento, a autoridade
judiciária proferirá despacho fundamentado de juízo de
admissibilidade, no prazo de cinco dias, remetendo os autos
imediatamente ao tribunal.

D Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de
poder familiar serão processados com prioridade absoluta e
serão julgados após vista do revisor e parecer do MP, no prazo
de dez dias.

E Em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de
embargos de declaração, o prazo para interpor e para
responder será sempre de dez dias.

QUESTÃO 33

A respeito da proteção judicial dos interesses individuais, difusos
e coletivos das crianças e dos adolescentes, assinale a opção correta
conforme disposição do ECA e entendimento do STJ.

A Ao deferir liminar ou proferir sentença, o juiz poderá impor,
independentemente de pedido do autor, multa diária ao réu,
suficiente ou compatível com a obrigação. Nesse caso, o
pagamento da multa será exigível somente após o trânsito em
julgado da sentença favorável ao autor, mas o valor será
devido desde o dia em que tiver sido configurado o
descumprimento da obrigação.

B O juiz condenará associação responsável pela propositura da
ação a pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados de
acordo com o que dispõe o CPC, quando reconhecer que a
pretensão é manifestamente infundada, e, em caso de litigância
de má-fé, a associação será condenada ao décuplo das custas,
e os seus diretores responderão subsidiariamente, sem prejuízo
de responsabilidade por perdas e danos.

C As demandas judiciais previstas no ECA serão propostas no
foro do local onde tenha ocorrido ou deva ocorrer a ação ou
omissão, tendo o juízo competência absoluta para processar a
causa, sem exceções, em atenção ao princípio da proteção
integral.

D O MP carece de legitimidade para propor ação civil pública
para obrigar plano de saúde a custear tratamento
quimioterápico em qualquer centro urbano a criança
dependente de titular conveniado a empresa prestadora do
serviço de assistência médica.

E Não há previsão expressa no ECA a respeito da legitimidade
da defensoria pública para a propositura de ação civil pública
para a proteção dos direitos metaindividuais das crianças e dos
adolescentes, sendo explícita no estatuto, tão somente, a
legitimidade para o ajuizamento de ações individuais.

QUESTÃO 34

À luz do ECA, assinale a opção correta a respeito da atuação
do MP.

A Nos processos e procedimentos em que não seja parte, o MP
deve atuar obrigatoriamente na defesa dos direitos e interesses
de que cuida o referido estatuto, hipótese em que terá vista dos
autos depois das partes, podendo juntar documentos e requerer
diligências mediante a utilização dos recursos cabíveis.

B O MP possui legitimidade para promover e acompanhar os
procedimentos de suspensão e destituição do poder familiar,
nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, tendo
perdido, entretanto, após a promulgação da CF, a legitimidade
para ajuizar ações de alimentos.

C Compete ao MP instaurar procedimentos no âmbito
administrativo e, para instruí-los, requisitar das empresas
telefônicas a quebra de sigilo telefônico dos investigados por
crimes sexuais praticados contra crianças e adolescentes.

D Cabe ao MP impetrar mandado de segurança, de injunção e
habeas corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na
defesa dos interesses individuais disponíveis, indisponíveis,
sociais e difusos afetos à criança e ao adolescente.

E Compete ao MP, entre outras atribuições, conceder a remissão
como forma de exclusão ou de suspensão do processo e
promover e acompanhar os procedimentos relativos às
infrações atribuídas a adolescentes.

QUESTÃO 35

Com relação às regras gerais relacionadas ao procedimento de
colocação de criança ou adolescente em família substituta, assinale
a opção correta de acordo com o estabelecido no ECA.

A Se os pais da criança ou do adolescente forem falecidos,
tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou
houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em
família substituta, os próprios requerentes desse pedido
poderão formulá-lo diretamente em cartório, em petição
devidamente assinada, com a assistência obrigatória de
advogado ou defensor público.

B O consentimento para a colocação da criança em família
substituta, feito, por escrito, pelos titulares do poder familiar,
antes ou depois do nascimento da criança, terá validade
independentemente de audiência perante o juízo da infância e
juventude, mas deve ser precedido de orientações e
esclarecimentos prestados por equipe interprofissional, em
especial, no caso de adoção, sobre a irrevogabilidade da
medida.

C A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes
ou do MP, deve determinar a realização de estudo social ou, se
possível, perícia por equipe interprofissional, para decidir
sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no caso de
adoção, sobre o estágio de convivência. Deferida a concessão
da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança
ou o adolescente será entregue ao interessado, mediante termo
de responsabilidade.

D Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a
suspensão do poder familiar constituir pressuposto lógico da
medida principal de colocação da criança ou do adolescente
em família substituta, o interessado será cientificado do
processo, mas não poderá intervir nos autos como parte,
assistente ou interessado, devendo procurar a via adequada
para pleitear sua pretensão.

E A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa
inscrita em programa de acolhimento familiar será comunicada
pela autoridade judiciária ao MP, ao conselho tutelar e à
defensoria pública, no prazo máximo de cinco dias, para que
sejam tomadas as providências cabíveis ao adequado
encaminhamento do menor.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

Considerando a importância do tema consumo e tráfico de drogas

no cenário brasileiro, assinale a opção correta à luz da Lei n.º

11.343/2006.

A O agente que prepara e mantém em depósito substância

entorpecente com o objetivo de vendê-la responderá por

tentativa de tráfico, crime de ação múltipla se for preso em

flagrante, ainda que antes da venda da mercadoria.

B O concurso de pessoas e o emprego de arma de fogo não

constituem causas de aumento de pena imposta pela prática de

crime de tráfico de drogas.

C É equiparado a usuário de drogas, dada a baixa potencialidade

lesiva da conduta, o indivíduo que, eventualmente e sem

objetivo de obter lucro, oferece droga a pessoa com a qual

mantém relacionamento.

D Quem, após consumir drogas, conduz embarcação coletiva de

passageiros, expondo a dano potencial a incolumidade alheia,

comete, de acordo com a lei, crime qualificado.

E Configura abolitio criminis o fato de a conduta de portar

substância entorpecente para uso próprio ter deixado de ser

punida com privação de liberdade e multa.

QUESTÃO 37

Com referência a prescrição, punibilidade e foro, assinale a opção

correta.

A Tratando-se de processos que envolvam agentes aos quais seja

garantida prerrogativa de foro perante o STJ e o STF, o

oferecimento da denúncia interromperá o curso da prescrição,

conforme previsão legal específica.

B Se o acusado de crime de instigação ao suicídio tiver

prerrogativa de função prevista na constituição estadual, ele

deverá ser processado perante foro especial, ou seja, perante o

tribunal de justiça do respectivo estado. 

C A denominada prescrição antecipada, ou virtual, que se baseia

na possível pena a ser aplicada ao agente em caso de

condenação, deve ser reconhecida, conforme previsto no CP,

antes da imposição da pena no caso concreto.

D Compete ao STF processar e julgar originariamente os

ministros de Estado nas infrações penais comuns e nos crimes

de responsabilidade.

E Se, em um processo que tramita há anos, for imposta ao

acusado condenação pela pena mínima cominada, será possível

que a pretensão punitiva dos crimes prescreva; entretanto, a

condenação será considerada para efeitos de reincidência,

conforme o lapso temporal transcorrido.

QUESTÃO 38

Em relação às teorias do crime e à legislação especial, assinale a

opção correta.

A Conforme entendimento jurisprudencial, é suficiente, para

fundamentar a aplicação do direito penal mínimo, a presença

de um dos seguintes elementos: mínima ofensividade da

conduta do agente, ínfima periculosidade da ação, ausência

total de reprovabilidade do comportamento e mínima

expressividade da lesão jurídica ocasionada.

B A coculpabilidade, expressamente admitida na lei penal como

uma das hipóteses de aplicação da atenuante genérica, consiste

em reconhecer que o Estado também é responsável pelo

cometimento de determinados delitos quando o agente possui

menor autodeterminação diante das circunstâncias do caso

concreto, especificamente no que se refere às condições sociais

e econômicas.

C A teoria constitucionalista do delito, que integra o direito penal

à CF, enfoca o delito como ofensa, concreta ou abstrata, a bem

jurídico protegido constitucionalmente, havendo crime com ou

sem lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico relevante.

D Idealizado por Günther Jakobs, o direito penal do inimigo é

entendido como um direito penal de terceira velocidade, por

utilizar a pena privativa de liberdade, mas permitir a

flexibilização de garantias materiais e processuais, podendo ser

observado, no direito brasileiro, em alguns institutos da lei que

trata dos crimes hediondos e da que trata do crime organizado.

E O abolicionismo, ou minimalismo penal, prega a eliminação

total, do ordenamento jurídico penal, da pena de prisão como

meio de controle social formal e a sua substituição por outro

mecanismo de controle.

QUESTÃO 39

A respeito da classificação dos crimes, assinale a opção correta.

A Classifica-se como bipróprio o crime cujo agente é

simultaneamente sujeito ativo e passivo em relação ao mesmo

fato.

B A denunciação caluniosa e a extorsão mediante sequestro são

consideradas crimes complexos em sentido estrito.

C A conduta de alguém que induza ou instigue outrem a suicidar-

se ou preste auxílio para que o faça configura crime

multitudinário ou de ação múltipla. 

D O aborto com consentimento da gestante e a violação de

sepultura são exemplos de crime vago.

E A injúria e a ameaça verbais são exemplos de crimes não

transeuntes.
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QUESTÃO 40

Assinale a opção correta acerca das penas e das medidas de

segurança.

A Exige-se motivação idônea do julgador no caso de ele impor ao

condenado à pena de detenção o cumprimento de pena,

inicialmente, em regime fechado.

B No cômputo da pena privativa de liberdade, ou seja, na

detração penal, inclui-se o tempo da prisão provisória ou

administrativa, mas não o correspondente à internação

decorrente de medida de segurança, em face de seu caráter

extrapenal.

C A pena de prestação pecuniária é fixada, a critério do juiz,

em dias-multa, de um a trezentos e sessenta, devendo o seu

valor ser deduzido do montante de eventual condenação em

ação de reparação civil.

D Fixada a pena-base no mínimo legal, é permitido,

considerando-se a gravidade abstrata do delito cometido, o

estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o

cabível em razão da sanção imposta.

E Tratando-se de crime culposo, é cabível a substituição da pena

privativa de liberdade por pena restritiva de direito, qualquer

que seja a pena aplicada ao condenado.

QUESTÃO 41

No que concerne aos crimes contra a dignidade sexual, assinale a

opção correta.

A Importunar alguém, em lugar público ou acessível ao público,

de modo ofensivo ao pudor não constitui crime contra a

dignidade sexual.

B Tratando-se de crime de estupro, a progressão de regime é

possível após o cumprimento de um quinto da pena, se o

agente for réu primário, ou de dois quintos, se ele for

reincidente.

C A pena para o crime de assédio sexual será aumentada até a

metade se a vítima for menor de dezoito anos de idade, e a

ação penal será, nesse caso, pública incondicionada.

D Quem mantiver conjunção carnal com menor de catorze anos

de idade estará sujeito à pena de reclusão por período de seis

a dez anos, sendo a ação penal, nesse caso, pública

incondicionada.

E O crime de estupro, em todas as modalidades — simples,

qualificado, de vulnerável, consumado ou tentado —, é

classificado como hediondo, sendo, portanto, insuscetível de

anistia, graça, indulto e liberdade provisória.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta no que se refere aos crimes em espécie.

A É atípica, no ordenamento jurídico brasileiro, a conduta
daquele que, não sendo casado, contraia casamento com pessoa
casada, ainda que esteja ciente dessa circunstância.

B O comerciante que, tendo recebido, de boa-fé, uma nota falsa
de R$ 100,00, resolva, após constatar a falsidade da moeda,
restituí-la à circulação comete crime de moeda falsa, punido
com a mesma pena aplicável àquele que tiver falsificado a
nota.

C No caso de crime de peculato culposo, a reparação do dano,
desde que anterior à denúncia, extingue a punibilidade.

D O agente que dá causa à instauração de investigação policial
contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente,
comete o crime de comunicação falsa de crime.

E O agente que exerce atividade para cujo exercício está
impedido por decisão administrativa pratica crime contra a
organização do trabalho.

QUESTÃO 43

Ainda com relação aos crimes em espécie, assinale a opção correta.

A Conforme previsão do Código de Trânsito Brasileiro, é
facultativa, nos casos de reincidência, a aplicação da
penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para
conduzir veículo automotor.

B A pena relativa aos crimes praticados por organização
criminosa será reduzida de um terço à metade quando a
colaboração espontânea do agente levar ao esclarecimento de
infrações penais.

C Aquele que, tendo o dever de evitar ou apurar condutas
tipificadas como tortura, se omita diante da prática desse crime
incorre nas mesmas penas cominadas ao torturador.

D Conforme a vantagem econômica auferida pelo agente que
cometa crime ambiental, a pena de multa a ele atribuída pode,
de acordo com o disposto em lei, ser aumentada em até cinco
vezes.

E De acordo com a lei ambiental, as pessoas jurídicas estão
sujeitas a penas restritivas de direitos, pena de multa, de
prestação de serviços à comunidade e de liquidação forçada.

QUESTÃO 44

Com base no direito penal, assinale a opção correta.

A Conforme o CP, a desistência voluntária é compatível com a
tentativa acabada e incompatível com a tentativa inacabada ou
imperfeita.

B Em se tratando de crimes omissivos impróprios, admite-se a
tentativa.

C Caso a consumação do crime seja impedida por impropriedade
relativa do objeto, a tentativa será impunível.

D De acordo com a teoria unitária, adotada no CP, admite-se,
excepcionalmente, o concurso de agentes após a consumação
do delito, ainda que não haja vínculo subjetivo entre os
agentes.

E Tanto o arrependimento eficaz quanto o arrependimento
posterior constituem causa de diminuição de pena.



||TJAC12_001_01N637130|| CESPE/UnB – TJAC

Cargo: Juiz Substituto  – 14 –

QUESTÃO 45

No que se refere à aplicação da lei penal e da lei processual penal,

assinale a opção correta.

A Em relação à aplicação da lei no espaço, vigora o princípio da

absoluta territorialidade da lei processual penal.

B Cessadas as circunstâncias que determinaram a sua existência,

a lei excepcional deixa de ser aplicada ao fato praticado

durante a sua vigência.

C Por expressa previsão legal, a lei penal e a lei processual penal

retroagem para beneficiar o réu.

D De acordo com o princípio da aplicação imediata da lei

processual penal, os atos já realizados sob a vigência de

determinada lei devem ser convalidados pela lei que a

substitua.

E A lei penal admite a aplicação analógica e a lei processual

penal, a interpretação analógica.

QUESTÃO 46

Determinada autoridade policial instaurou inquérito para

investigar Júlio pela prática de constrangimento ilegal, crime que

ele nega ter praticado. Júlio afirma querer demonstrar cabalmente

sua inocência. Uma das testemunhas alega ter sido por ele

ameaçada.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Na hipótese de Júlio ser denunciado pelo membro do MP, o

procedimento a ser seguido será o do rito sumário.

B Sendo afiançável o crime de constrangimento ilegal, será

possível, caso Júlio seja preso, o arbitramento pela autoridade

policial de fiança em valores entre um e cem salários mínimos.

C Ainda que estivessem presentes os requisitos legais de

necessidade e adequação, não seria admitida, nesse caso, a

decretação de medida cautelar, por falta de requisito objetivo

de admissibilidade.

D Por solicitação do delegado, o juiz poderá determinar a

interceptação telefônica do telefone celular de Júlio, desde que

haja indícios razoáveis da autoria, e a prova não possa ser feita

por outros meios.

E Em face de requerimento do delegado, havendo fundada

suspeita contra Júlio, o juiz poderá determinar a sua prisão

temporária, caso seja essa medida imprescindível para as

investigações do inquérito policial. 

QUESTÃO 47

Vânia alega que Carlos, servidor público com curso

superior, praticou contra ela o crime de extorsão, motivo pelo qual

Carlos está sendo processado.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso seja preso, Carlos terá direito a prisão especial, que

consiste no recolhimento em cela individual e transporte

separado do preso comum, durante a prisão provisória e a

definitiva.

B Por expressa disposição legal, tanto Carlos quanto o chefe da

repartição em que ele trabalha deverão ser notificados a

respeito do dia designado para que Carlos compareça em juízo

para a audiência referente ao processo.

C Caso Carlos não constitua advogado particular, o juiz poderá

nomear defensor ad hoc para defendê-lo e poderá arbitrar os

honorários desse advogado, os quais Carlos não estará

obrigado a pagar se a defesa técnica for deficiente.

D De acordo com previsão legal, Vânia poderá, após a

instauração do inquérito policial, habilitar-se como assistente

de acusação, devendo, nessa hipótese, receber a causa no

estado em que esta se encontrar, ainda que em fase de

execução penal.

E Sentença absolutória por ausência de prova da existência do

fato impediria a propositura de ação civil indenizatória contra

Carlos.

QUESTÃO 48

Com base na Lei de Execução Penal, assinale a opção correta.

A O tratamento ambulatorial poderá ser convertido em

internação, pelo prazo mínimo de seis meses, se o agente

revelar incompatibilidade com a medida de segurança.

B Em qualquer fase da execução da pena, é permitido ao juiz

alterar a forma de cumprimento das penas de prestação de

serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, sem

que haja ofensa à coisa julgada.

C Admite-se que o condenado maior de setenta anos de idade

beneficiário de regime aberto ou semiaberto seja recolhido em

residência particular. 

D Condenados que cumpram pena em regime semiaberto podem

receber permissão de saída do estabelecimento prisional,

sem vigilância direta, para frequentar curso supletivo

profissionalizante ou curso superior.

E A saída temporária pode ser concedida aos condenados

que cumpram pena em regime fechado e semiaberto e aos

presos provisórios, mediante autorização do diretor do

estabelecimento onde se encontram presos.
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QUESTÃO 49

À luz do CPP, assinale a opção correta a respeito de questões e
processos incidentes.

A Para a decretação da medida assecuratória do sequestro, basta
a existência de indícios veementes da proveniência ilícita dos
bens sequestrados.

B A exceção por incompetência de juízo precede a qualquer
outra.

C O juiz deve declarar-se suspeito no processo em que parente
consanguíneo seu for parte interessada.

D Em processo penal por crime contra a propriedade imaterial,
a declaração da nulidade de registro ou patente é classificada
como questão prejudicial homogênea.

E O terceiro cujos bens imóveis tenham sido transferidos a título
oneroso ou gratuito pode embargar o sequestro dos bens, sob
o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé.

QUESTÃO 50

Acerca de recursos, ações autônomas e nulidades no processo
penal, assinale a opção correta.

A As nulidades não reconhecidas em sentença condenatória,
protegidas pelo advento da coisa julgada, não podem ser objeto
de habeas corpus.

B Cabe recurso em sentido estrito de decisão que, embora admita
o recurso, obste sua expedição e seu seguimento para o juízo
ad quem.

C É cabível embargo infringente quando o tribunal proferir
decisão que, sendo desfavorável ao réu, reforme decisão de
primeiro grau que lhe tenha sido favorável.

D De acordo com o princípio do prejuízo, nenhuma das partes
pode arguir nulidade a que tenha dado causa ou para a qual
tenha concorrido.

E Na hipótese de o MP não apelar no prazo legal, o ofendido
poderá interpor apelação em até quinze dias, ainda que não se
tenha habilitado como assistente. 

QUESTÃO 51

Considerando as relações jurisdicionais com autoridade estrangeira
e as disposições gerais do CPP, assinale a opção correta.

A O trânsito, por via diplomática, de documentos relativos a
instrução de processo penal não é aceito como prova bastante
de autenticidade.

B Os prazos processuais correm ainda que haja impedimento do
juiz ou obstáculo judicial oposto pela parte contrária.

C Não serão homologadas as sentenças estrangeiras contrárias à
ordem pública e aos bons costumes.

D No caso de a carta rogatória versar sobre crime que, segundo
a lei estrangeira, seja de ação privada, o seu andamento, após
o exequatur, dependerá do interessado, ainda que a lei
brasileira estabeleça outra modalidade de ação para tal crime.

E O escrivão, sob pena de multa por desobediência e suspensão
de até sessenta dias em caso de reincidência, deve executar
dentro do prazo de cinco dias os atos determinados em lei ou
ordenados pelo juiz.

QUESTÃO 52

Com base no que dispõe o CPP sobre procedimentos criminais,
assinale a opção correta.

A No processo comum, o acusado pode ser absolvido
sumariamente caso haja manifesta causa excludente da
culpabilidade, como, por exemplo, a inimputabilidade.

B A denúncia deve ser rejeitada em caso de manifesta causa
excludente da ilicitude do fato, como, por exemplo, legítima
defesa própria. 

C O procedimento de instrução preliminar ou de formação de
culpa do tribunal do júri deve, estando o réu preso, ser
concluído em até cento e vinte dias.

D Durante os debates, no procedimento do tribunal do júri, as
partes podem fazer referência aos fundamentos da decisão de
pronúncia, cabendo ao juiz presidente esclarecer aos jurados
que eles não estão a ela vinculados.

E É permitido ao MP, ao assistente, ao querelante e ao defensor,
nessa ordem, formular perguntas diretamente ao acusado; os
jurados, por sua vez, devem formular perguntas por intermédio
do juiz.

QUESTÃO 53

Acerca de sentença, coisa julgada e recursos, assinale a opção
correta.

A A exceção de coisa julgada pode ser oposta em relação aos
fatos, principal ou acessório, que tiverem sido objeto da
sentença.

B A sentença cujo dispositivo não esteja em conformidade com
as razões apresentadas na fundamentação é anulável, o que só
poderá ser arguido na apelação, sob pena de preclusão.

C Na hipótese de emendatio libelli, ainda que a infração seja da
competência de outro juízo, o juiz permanecerá, por celeridade
e economia processual, competente para julgar o feito.

D O prazo da intimação da sentença por edital será de
noventa dias, se tiver sido imposta ao condenado pena
privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano,
e de sessenta dias, nos outros casos.

E O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia,
poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que tenha
de aplicar pena mais grave, devendo, nessa situação, ouvir o
defensor do acusado no prazo de cinco dias.

QUESTÃO 54

À luz do disposto na CF, assinale a opção correta acerca da
estrutura, do funcionamento e das atribuições do Poder Legislativo.

A Os deputados e senadores dispõem de foro privilegiado
desde a expedição do diploma, estando, portanto, uma vez
diplomados, ainda que ainda não tenham tomado posse,
submetidos a julgamento perante o STF.

B Se o presidente da República não apresentar ao Congresso
Nacional as contas relativas ao exercício anterior até
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, caberá ao
Senado Federal proceder à tomada de contas. 

C O número total de deputados federais deve ser estabelecido por
lei complementar, enquanto o número de representantes por
estado e pelo DF deve ser estabelecido por lei ordinária,
proporcionalmente ao número de eleitores. 

D Cabe ao Congresso Nacional aprovar o estado de defesa e a
intervenção federal; entretanto, a suspensão dessas medidas é
competência privativa do presidente da República, dispensada
a manifestação do Poder Legislativo.

E Compete privativamente ao Senado Federal escolher dois
terços dos membros do TCU. 
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QUESTÃO 55

No que concerne às disposições constitucionais sobre o Sistema

Tributário Nacional, assinale a opção correta.

A É vedado à União cobrar tributo que implique distinção de
estado ou município em detrimento de outro, ou instituir

incentivos fiscais que não sejam concedidos, de modo
uniforme, às diferentes regiões do país.

B Os estados e o DF podem instituir, por decreto do Poder
Executivo, contribuição para o custeio do serviço de

iluminação pública, cuja cobrança pode ocorrer na fatura de
consumo de energia elétrica.

C A CF veda a instituição de tratamento desigual entre
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, mas

admite, em caráter excepcional, distinções em razão da
ocupação profissional ou função por eles exercida.

D As alíquotas de ICMS aplicáveis às operações interestaduais e
de exportação de mercadorias e sobre prestação de serviços

são estabelecidas por resolução do Senado Federal.

E Pertence integralmente aos municípios, relativamente aos

imóveis neles situados, o produto da arrecadação do imposto
sobre a propriedade territorial rural.

QUESTÃO 56

Considerando as disposições constitucionais sobre finanças

públicas, orçamentos e princípios gerais da atividade econômica,
assinale a opção correta.

A A administração pública está impedida de realizar

investimentos cuja execução ultrapasse um exercício
financeiro, salvo mediante o remanejamento de recursos

oriundos da anulação de despesa.

B Estão sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas

privadas, quanto aos direitos e obrigações trabalhistas e
tributários, as empresas públicas e as sociedades de economia

mista que explorem atividade econômica de produção ou
comercialização de bens, mas não as que prestam serviços.

C A CF estabelece o monopólio da União na pesquisa e lavra das
jazidas de petróleo e gás natural, permitindo, entretanto, a

contratação de empresas estatais e privadas para a realização
dessas atividades, observadas as condições estabelecidas

em lei. 

D Cabe a uma comissão mista de deputados e senadores emitir

parecer sobre os projetos de lei relativos ao plano plurianual,
às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, sendo

competência da Comissão de Fiscalização e Controle do
Senado Federal exercer o acompanhamento e a fiscalização

orçamentária, bem como emitir parecer sobre as contas
apresentadas anualmente pelo presidente da República.

E O BACEN pode comprar e vender títulos de emissão do
Tesouro Nacional e dos estados e pode conceder-lhes

empréstimos, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou
a taxa de juros.

QUESTÃO 57

A respeito dos direitos e garantias fundamentais e das ações
constitucionais de tutela desses direitos, assinale a opção correta. 

A De acordo com decisão do STF, não se admite a prisão civil
por infidelidade depositária na modalidade de depósito
voluntário, sendo ela admitida, entretanto, na modalidade de
depósito necessário, ou depósito judicial, como obrigação legal
que estabeleça relação típica de direito público e de caráter
processual.

B É unânime, na doutrina e na jurisprudência, a compreensão
de que o habeas data corresponde a ação de caráter
personalíssimo, razão por que não pode ser ajuizada por
pessoa jurídica, mas somente por pessoa física, brasileira ou
estrangeira, com particular e concreta identificação no mundo
social. 

C As comissões parlamentares de inquérito podem, de modo
fundamentado, decretar, por iniciativa própria, a quebra do
sigilo bancário ou fiscal das pessoas sob sua investigação.

D Segundo entendimento do STF, os sindicatos, as entidades de
classe e as associações somente podem impetrar mandado de
segurança coletivo se estiverem em funcionamento há pelo
menos um ano e se pleitearem direito que, sendo peculiar à
categoria como um todo, guarde vínculo com os fins próprios
da entidade impetrante.

E Nas hipóteses excepcionais de instituição do estado de defesa
e do estado de sítio, o direito de reunião poderá ser suspenso,
salvo se exercido no seio de associações, quando, então, não
poderá ser objeto de restrições. 

QUESTÃO 58

Com relação à organização político-administrativa do Estado
brasileiro, assinale a opção correta.

A Compete à União, aos estados e ao DF legislar
concorrentemente sobre trânsito e transporte, estando na esfera
de competência dos estados explorar, diretamente ou mediante
autorização, concessão ou permissão, os serviços de transporte
rodoviário interestadual de passageiros.

B As regiões metropolitanas, as aglomerações urbanas e as
microrregiões são constituídas por agrupamentos de
municípios limítrofes, podendo ser instituídas por lei
complementar estadual.

C Cabe às assembleias legislativas fixar, por meio de decreto
legislativo, o subsídio dos deputados dos respectivos estados,
o que deve ocorrer a cada legislatura, para a subsequente,
observado o limite máximo de noventa por cento do subsídio
estabelecido, em espécie, para os deputados federais.

D Aos vereadores impõem-se, em igual extensão, as regras,
aplicáveis aos deputados estaduais, relativas a inviolabilidade,
imunidades, remuneração, perda de mandato, licença,
impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

E Lei complementar federal pode autorizar os estados e o DF a
legislar sobre as normas gerais que, no âmbito da competência
legislativa concorrente, são de responsabilidade da União. 
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QUESTÃO 59

Nos termos do que dispõe a CF, assinale a opção correta acerca dos

direitos sociais, da nacionalidade e dos direitos políticos.

A Em decorrência do princípio da unicidade sindical, é vedada a

criação de mais de uma organização sindical, em qualquer

grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na

mesma base territorial, que não pode ser inferior à área de um

município.

B O cargo de ministro de Estado das Relações Exteriores e o de

ministro da Defesa são privativos de brasileiros natos.

C O presidente da República, os governadores de estado e do DF,

os prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso

dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período

subsequente, devendo, para participar das eleições, licenciar-se

de seus cargos até seis meses antes do pleito.

D Os militares com menos de dez anos de serviço são inelegíveis,

podendo os com mais de dez anos de serviço ser candidatos

a qualquer cargo e, nesse caso, se eleitos, passam

automaticamente para a inatividade no ato da diplomação.

E Os direitos sociais elencados no texto constitucional são

integralmente assegurados aos trabalhadores urbanos, rurais e

domésticos. 

QUESTÃO 60

À luz das disposições constitucionais sobre o processo legislativo,

assinale a opção correta.

A As leis delegadas serão elaboradas pelo presidente da

República após a edição pelo Congresso Nacional de decreto

legislativo com a especificação do conteúdo e dos termos de

exercício da delegação.

B Como regra, os projetos de lei, assim como as propostas de

emenda à CF, são submetidos a dois turnos de discussão e

votação.

C As medidas provisórias devem ser votadas em sessão conjunta

do Congresso Nacional, no prazo de sessenta dias a contar de

sua publicação, sob pena de imediata perda da sua eficácia.

D Não se admite, nos projetos que versam sobre a criação e

extinção de ministérios e órgãos da administração pública,

emenda parlamentar que gere aumento da despesa prevista.

E O veto a projeto de lei deverá ser apreciado em cada uma das

casas do Congresso Nacional dentro de trinta dias a contar da

decisão presidencial, e sua rejeição dependerá do voto de dois

terços dos membros de cada uma delas, em votação nominal.

QUESTÃO 61

A respeito do Poder Executivo e das atribuições, prerrogativas e
responsabilidades do presidente da República, assinale a opção
correta. 

A A CF dedica um capítulo à caracterização dos atos do
presidente da República considerados crimes de
responsabilidade e apresenta, de forma exaustiva, as normas
sobre processo e julgamento desses crimes pelo Senado
Federal.

B Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o
presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o
cargo, o vice-presidente da República será chamado a exercer
a Presidência, em caráter interino, devendo convocar eleição
noventa dias depois da declaração de vacância do cargo
presidencial.

C Instaurado processo, na Câmara dos Deputados, contra o
presidente da República, por crime de responsabilidade, ficará
o chefe do Poder Executivo imediatamente suspenso de suas
funções. 

D O presidente e o vice-presidente da República só poderão
ausentar-se do país mediante licença do Senado Federal, sob
pena de perda do cargo.

E Compete ao presidente da República, na condição de chefe de
Estado, declarar guerra no caso de agressão estrangeira e
celebrar a paz, mediante autorização ou referendo do
Congresso Nacional. 

QUESTÃO 62

No que concerne à organização e às competências dos órgãos do
Poder Judiciário e do CNJ, assinale a opção correta.

A Em se tratando de crimes comuns, compete aos tribunais de
justiça julgar os juízes dos estados e os do DF, bem como os
membros do MP estadual; nos casos de crime de
responsabilidade, a competência é das assembleias legislativas.

B Aos tribunais de justiça é assegurada autonomia para elaborar
sua proposta orçamentária, respeitados os limites estipulados
na lei de diretrizes orçamentárias, que deve ser encaminhada
dentro do prazo convencionado com o Poder Executivo; caso
contrário, serão considerados, para fins de consolidação da
proposta orçamentária anual, os valores médios dos
orçamentos do tribunal nos três últimos anos.

C O procurador-geral da República e o advogado-geral da União
deverão ser previamente ouvidos em todos os processos de
competência do STF, mas apenas aquele é obrigado a se
pronunciar nas ações de inconstitucionalidade de competência
do tribunal.

D O CNJ é presidido pelo presidente do STF e, na ausência ou no
impedimento deste, pelo seu vice-presidente; os demais
membros do CNJ serão nomeados pelo presidente da
República, após aprovação pela maioria absoluta do
Senado Federal.

E A competência dos tribunais de justiça é definida na Lei
Orgânica da Magistratura Nacional, mas sua organização e
composição são estabelecidas na lei de organização judiciária
estadual, cuja propositura cabe aos governadores, ouvido o
tribunal de justiça respectivo.
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QUESTÃO 63

No que concerne ao sistema brasileiro de controle da
constitucionalidade, assinale a opção correta.

A No caso de lesão ou ameaça de lesão, por ato do poder
público, a direito relacionado com a soberania, a cidadania, a
dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e
o pluralismo político, qualquer pessoa atingida estará
legitimada a ingressar com arguição de descumprimento de
preceito fundamental junto ao STF, desde que faça prova
concreta da ofensa, ou de sua iminente concreção.

B Mesmo nos tribunais judiciais que dispõem de órgão especial
ou órgão fracionário, a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo só pode ser declarada pelo tribunal pleno, mediante
o voto da maioria absoluta de seus membros.

C A doutrina diverge sobre a obrigatoriedade de o Senado
Federal suspender a execução de lei declarada inconstitucional
pelo STF em um caso concreto e converge no entendimento de
que a suspensão total só é cabível em relação a leis federais. 

D O STF pode conceder medida cautelar em ação direta de
inconstitucionalidade por omissão, em caso de excepcional
urgência e relevância da matéria, por decisão da maioria
absoluta de seus membros, após a audiência dos órgãos ou
autoridades responsáveis pela omissão inconstitucional.

E Como as ações diretas de inconstitucionalidade têm como
objeto leis ou atos normativos federais e estaduais, não é
possível, no sistema jurídico brasileiro, a realização do
controle de constitucionalidade de lei ou ato normativo
municipal em face da CF.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta acerca dos crimes eleitorais previstos no
Código Eleitoral, na Lei Complementar n.º 64/1990, na Lei n.º
9.504/1997 e na Lei n.º 12.034/2009. 

A Causar, propositadamente, dano físico ao equipamento
utilizado na votação ou na totalização de votos ou a suas partes
constitui crime punível com detenção.

B Constitui crime eleitoral punível com reclusão a arguição de
inelegibilidade de candidato feita por interferência do poder
econômico, deduzida de forma temerária ou de manifesta
má-fé. 

C A não observância da ordem em que os eleitores devem ser
chamados a votar configura crime eleitoral punível com multa.

D A não expedição, imediatamente após o encerramento da
votação, do boletim de urna pelo juiz de junta eleitoral
configura crime, salvo se constatado defeito da urna ou se
dispensada a expedição pelos fiscais, delegados e candidatos
presentes.

E De acordo com a Lei n.º 12.034/2009, constitui crime a
divulgação, no dia da eleição, de qualquer espécie de
propaganda de candidato, bem como a manifestação individual
e silenciosa do eleitor, mediante o uso de bandeiras, broches ou
adesivos, a favor de candidato ou partido político.

QUESTÃO 65

Assinale a opção correta acerca da propaganda eleitoral.

A A comprovação do cumprimento das determinações da justiça

eleitoral relacionadas a propaganda de candidato a prefeito

realizada em desconformidade com o disposto na norma geral

das eleições somente pode ser apresentada à comissão

designada pelo TRE da respectiva circunscrição.

B Quando o material impresso veicular propaganda conjunta de

diversos candidatos, os gastos relativos a cada um deles

deverão constar na respectiva prestação de contas, ou apenas

naquela do candidato que houver arcado com os custos. 

C A realização de comícios e a utilização de aparelhagem de

sonorização fixa somente são permitidas no horário

compreendido entre as oito e as vinte e duas horas. 

D A veiculação da propaganda partidária gratuita prevista em lei

somente é permitida após o dia cinco de julho do ano da

eleição.

E É facultativa a inserção dos dados dos candidatos a vice nas

propagandas dos candidatos a cargo majoritário.

QUESTÃO 66

No que se refere a registro de candidatura e sua impugnação,

assinale a opção correta. 

A O juiz eleitoral deve apresentar em cartório, em até dez dias

após a conclusão dos autos, a sentença relativa a pedidos de

registro de candidatos a eleições municipais.

B O pedido de registro do candidato e sua impugnação são

processados nos próprios autos dos processos dos candidatos

e são julgados em uma só decisão. 

C O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar

todos os atos relativos à campanha eleitoral, e seu nome será

mantido na urna eletrônica enquanto ele estiver sob essa

condição, desde que seu recurso seja recebido no efeito

suspensivo. 

D As impugnações do pedido de registro de candidatura e as

questões referentes a homonímias e notícias de inelegibilidade

devem ser processadas em autos apartados. 

E Encerrado o prazo da dilação probatória para a impugnação de

registro de candidatura, as partes, inclusive o MP, poderão

apresentar alegações em prazo sucessivo, a começar pelo

impugnante.
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QUESTÃO 67

Assinale a opção correta acerca da fidelidade partidária.

A Incumbe às partes acionadas o ônus da prova de fato extintivo,

impeditivo ou modificativo da eficácia do pedido.

B Inexiste litisconsórcio passivo necessário no procedimento de

perda de cargo eletivo por infidelidade partidária.

C A mudança ou o desvio reiterado do estatuto do partido

configuram situações de justa causa para desfiliação partidária.

D O juiz eleitoral é competente para processar e julgar pedido

relativo a mandato de vereador.

E Até cinco testemunhas podem ser arroladas por cada parte no

procedimento de perda de cargo eletivo por infidelidade

partidária. 

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta a respeito do Ministério Público Eleitoral.

A Incumbe ao procurador-geral eleitoral dirimir conflitos de

atribuições.

B O vice-procurador-geral eleitoral é designado pelo Colégio de

Procuradores da República. 

C Compete privativamente ao procurador regional eleitoral

designar, por necessidade de serviço, outros membros do

Ministério Público Federal para oficiar, sob sua coordenação,

perante os TREs.

D O promotor eleitoral incumbido do serviço eleitoral de cada

zona deve ser membro do MP local indicado pelo procurador

regional eleitoral.

E Compete ao Colégio de Procuradores da República aprovar a

destituição do procurador regional eleitoral.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta a respeito da organização e das

competências da justiça eleitoral.

A Não podem ser nomeados membros das juntas eleitorais os que

pertencerem ao serviço eleitoral.

B Cabe ao juiz eleitoral resolver as impugnações e os demais

incidentes verificados durante os trabalhos de contagem e

apuração de votos.

C Compete aos TREs a divisão de zona em seções eleitorais.

D A designação dos locais das seções é de competência dos

TREs. 

E Compete ao juiz eleitoral nomear cidadãos de notória

idoneidade para comporem a junta eleitoral por ele presidida.

QUESTÃO 70

Com relação às fontes do direito eleitoral, assinale a opção correta.

A A Lei dos Partidos Políticos (Lei n.º 9.096/1995) é fonte

formal indireta e secundária do direito eleitoral.

B A Lei das Inelegibilidades (Lei Complementar n.º 64/1990) é

fonte formal direta e secundária do direito eleitoral.

C A Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997) é fonte formal indireta

e primária do direito eleitoral.

D O CP não é fonte de direito eleitoral.

E O Código Eleitoral é fonte formal direta e primária do direito

eleitoral.

BLOCO III

QUESTÃO 71

A respeito das transações realizadas com cartão de crédito, assinale

a opção correta.

A O banco não tem legitimidade para figurar no polo passivo em

ação de prestação de contas em que o titular de cartão de

crédito pleiteie rever cláusulas de contrato firmado com a

administradora do cartão em face da cobrança de encargos

excessivos, ainda que evidenciada a existência de

conglomerado de empresas. 

B As empresas administradoras de cartão de crédito são

consideradas instituições financeiras e, por essa razão, os juros

remuneratórios que cobram são limitados pela Lei de Usura. 

C Aplica-se a Lei de Usura às operações efetuadas pelos

componentes do sistema financeiro nacional.

D Caso o titular de cartão de crédito receba mensalmente as

respectivas faturas, a lei considera improcedente o ajuizamento

de ação com a finalidade de cobrar da administradora do cartão

a prestação de contas dos encargos cobrados.

E Será infrutífera a ação de cobrança que vise ao recebimento de

despesas efetuadas com cartão de crédito, caso o devedor

comprove ter o débito se originado de fato fraudulento que,

perpetrado por terceiro, caracterize a existência de fato

impeditivo ao direito do credor.
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QUESTÃO 72

Assinale a opção correta com relação ao registro de empresa e às

obrigações jurídicas que o empresário deve cumprir para o

exercício regular de sua atividade econômica.

A O arquivamento dos atos relativos à transformação,

incorporação, fusão e cisão de empresas mercantis é objeto de

decisão singular do presidente da junta comercial.

B O empresário que se tornar incapaz poderá continuar a

empresa, por meio de representante ou devidamente assistido,

cabendo ao registro público de empresas mercantis a cargo das

juntas comerciais registrar contratos ou alterações contratuais

de sociedade que envolva sócio incapaz.

C Para dar início a atividade econômica, mercantil ou rural, o

empresário deve formalizar a sua inscrição junto ao registro

público de empresas mercantis.

D As modificações contratuais e ou estatutárias da empresa

devem ser efetivadas exclusivamente por escritura pública,

independentemente da forma adotada no ato constitutivo.

E O Departamento Nacional de Registro do Comércio, órgão

central do Sistema Nacional de Registro Mercantil,

desempenha funções de execução e administração dos serviços

de registro.

QUESTÃO 73

Considerando as atividades desempenhadas pelas empresas de

factoring, assinale a opção correta.

A A responsabilidade pelos riscos da evicção e os vícios

redibitórios dos produtos e mercadorias vendidas pelo

faturizado são assumidos pelo faturizador.

B No contrato de factoring, o faturizador responde em garantia

pelo pagamento dos títulos que transferir.

C Essas empresas sujeitam-se à obrigatoriedade de registro no

Conselho Regional de Administração.

D As empresas que operam com factoring sujeitam-se ao sistema

financeiro nacional.

E Se, no contrato de factoring, ocorrer inadimplência, o

faturizador tem o direito de ação contra o faturizado. 

QUESTÃO 74

Em relação ao protesto, ato formal e solene por meio do qual se

provam a inadimplência e o descumprimento da obrigação, assinale

a opção correta.

A O tabelião de protesto de títulos exerce competência exclusiva

para a protocolização, a intimação, o acolhimento da

devolução ou do aceite e o recibo de pagamento do título de

outros documentos de dívida, na tutela dos interesses públicos

e privados.

B Em caso de risco de prejuízo de difícil reparação para o credor,

o juiz deve condicionar obrigatoriamente o deferimento da

sustação ou cancelamento cautelar do protesto à prestação de

caução.

C O título do documento de dívida cujo protesto tiver sido

sustado judicialmente só poderá ser pago, protestado ou

retirado mediante autorização judicial.

D Sendo o devedor microempresário ou empresa de pequeno

porte, o cancelamento do registro de protesto, em decorrência

do pagamento do título, dependerá de declaração de anuência

do credor.

E Dispensa-se a exigência de identificação da pessoa que tenha

recebido a notificação do protesto para requerer a falência do

devedor.

QUESTÃO 75

A empresa A ajuizou, contra a empresa B, ação ordinária

indenizatória por perdas e danos, com o propósito de abstenção do

uso da marca comercial Y, alegando ocorrência de prática de

concorrência desleal. 

Com relação à situação hipotética acima apresentada e ao uso da

marca em geral, assinale a opção correta.

A Nos termos da interpretação jurisprudencial, a ação para

reparação de danos causados pelo uso indevido de marca

prescreve em vinte anos.

B A declaração de nulidade da marca tem efeitos ex nunc no caso

de registro deferido em desacordo com a lei.

C A reprodução da marca registrada sem autorização do titular é

crime de concorrência desleal, podendo o prejudicado ajuizar

ação civil indenizatória somente após a decisão criminal

condenatória. 

D De acordo com a jurisprudência, caracteriza-se violação à

marca quando a imitação reflete na formação cognitiva do

consumidor, que é induzido, por erro, a perceber identidade em

dois produtos de fabricações diferentes, presumindo-se sempre

prejudicial a quem a lei confere a titularidade o uso indevido

de marca alheia.

E Em termos legais, o juiz deve determinar a sustação da

violação de todas as mercadorias que contenham imitação

flagrante da marca registrada.
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QUESTÃO 76

Assinale a opção correta com referência à recuperação judicial.

A Cumpridas as exigências legais, prossegue-se no procedimento

de recuperação, e, caso não seja apresentada objeção, o juiz

concederá a recuperação judicial.

B Em sede de recuperação judicial, o juiz deverá deferir o

parcelamento dos créditos das fazendas públicas e do INSS,

determinando ao registro público de empresas a anotação da

recuperação judicial.

C As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão

apresentar plano especial de recuperação judicial abrangendo

os créditos quirografários e fiscais e o arrendador mercantil.

D O credor que se oponha a plano de recuperação judicial de uma

empresa deve, antes de manifestar ao juiz sua objeção, sujeitar

sua proposta à aprovação da assembleia geral de credores.

E A decisão que conceder a recuperação judicial ao devedor cujo

plano não tenha sofrido objeção de credor constituirá título

executivo extrajudicial.

QUESTÃO 77

De acordo com a legislação das sociedades anônimas, assinale a

opção correta acerca da administração e dos administradores da

companhia.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, o acionista

minoritário tem legitimidade para propor ação indenizatória

contra administradores da sociedade, por danos advindos de

desvio de receitas.

B Em regra, os administradores da companhia são pessoalmente

responsáveis pelas obrigações contraídas em nome da

sociedade.

C A propositura de ação de responsabilidade civil contra

administrador cujas contas sejam aprovadas sem reservas pela

assembleia geral depende de prévia ação de anulação da

decisão da assembleia de aprovação de contas da sociedade no

prazo bienal.

D O juiz deverá reconhecer a exclusão da responsabilidade do

administrador que pratique ato de liberalidade em detrimento

dos interesses da companhia.

E O administrador da sociedade anônima responde objetivamente

pelos prejuízos associados a suas atribuições ou poderes. 

QUESTÃO 78

No que se refere ao direito falimentar, assinale a opção correta. 

A A aplicação da técnica da desconsideração da personalidade

jurídica com a finalidade de atingir o patrimônio de todos os
envolvidos é permitida somente nas hipóteses de fraude

cometida com o objetivo de desviar patrimônio de sociedade
falida, em prejuízo da massa de credores, por meio de

complexas formas societárias e de simulação de solvência da
sociedade.

B Não será decretada a falência de sociedade anônima depois de
liquidado e partilhado seu ativo nem do espólio após um ano

da morte do devedor.

C A comprovação, por documento hábil do registro público de

empresas, de que as atividades empresariais tenham cessado
mais de dois anos antes do pedido de falência não impede a sua

decretação, prevalecendo contraprova de exercício posterior ao
ato registrado.

D Em processo falimentar, a desconsideração da personalidade
jurídica atinge somente as obrigações contraídas pela

sociedade antes da saída dos sócios, ainda que os atos
fraudulentos tenham sido a causa do estado de insolvência e

esvaziamento patrimonial da falida. 

E É imprescindível a inscrição do distrato social no registro

público de empresas mercantis, ainda que a inatividade da
empresa pelo período de um ano, contado do requerimento da

falência, seja comprovada por outros meios.

QUESTÃO 79

Foi editada lei municipal criando IPTU e constava, anexa
à lei, a pauta de valores dos imóveis do município. De acordo com

essa lei, a secretaria de fazenda estava autorizada a atualizar, com
base na valorização imobiliária, a pauta nos exercícios posteriores.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Ao Poder Executivo pode ser delegada a atualização do valor

do imposto com base na correção monetária.

B O município não poderia editar lei instituindo IPTU, uma vez

que a CF já o fez, mostrando-se, por isso, indiferente o meio
utilizado para a atualização da pauta de valores.

C É desnecessária a edição de lei para aprovar a pauta de valores
dos imóveis do município, visto que, com o constante aumento

das áreas habitadas, isso tornaria impraticável a arrecadação do
tributo, bastando, portanto, a edição de decreto regulamentar

para majorar ou atualizar a pauta.

D Tendo a pauta de valores tornado certo o objeto da tributação

(imóvel) e sua base de cálculo (valor) no primeiro exercício, a
atualização da pauta nos termos previstos poderá ser efetivada

por meio de decreto.

E A secretaria de fazenda pode passar a cobrar o imposto de

novos imóveis não incluídos originalmente na pauta anexa à
lei.
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QUESTÃO 80

Assinale a opção correta a respeito de taxa.

A Sendo o fato gerador da taxa a utilização, efetiva ou potencial,
de serviços públicos de atribuição do ente tributante, a taxa de
serviço só pode ser criada caso exista um serviço público
efetivamente ou potencialmente utilizado pelo contribuinte e
desde que esse serviço seja específico e divisível.

B O serviço prestado por concessionária de serviços públicos não
pode ser custeado por meio de taxa.

C O Estado poderá estabelecer aumento do valor da taxa cobrada
pelo exercício do poder de polícia de fiscalização das
embarcações para custear parte do custo da educação básica,
uma vez estabelecida a educação como a prioridade no
programa de governo.

D Com o objetivo de incentivar a produtividade agrícola, os
municípios podem instituir e cobrar taxa de serviço para
custear a implantação de serviços técnicos a serem utilizados
por pequenos produtores na preparação da terra.

E O poder de polícia, em si mesmo, é que dá suporte às taxas
exigidas em razão dele, e a sua exigência independe da
concreta realização de atos nos quais esse poder se expressa.

QUESTÃO 81

Para efetivar programa de desenvolvimento de áreas cujo
solo permanece, em mais de 40%, alagado por pelo menos três
meses ao ano, o estado Y editou norma concedendo a empresas que
optassem pelo programa o direito a um crédito presumido de ICMS
equivalente a 15% nas entradas interestaduais. De acordo com a
norma, caberia à administração tributária verificar a ocorrência da
situação e celebrar acordo entre o fisco e as empresas.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Para a concessão do referido benefício fiscal, a despeito das
circunstâncias de urgência e calamidade eventualmente
alegadas na justificativa da edição da norma, seria necessária
a celebração de convênio entre o estado Y e os demais estados
da Federação e o DF.

B Tratando-se de matéria que envolve tributos, o MP não tem
legitimidade para, por meio de ação civil pública, impugnar os
acordos que vierem a ser celebrados entre o fisco e as
empresas.

C Considerando-se a situação precária das áreas incluídas no
programa, a necessidade de gerar emprego e desenvolver a
região, a concessão do benefício é legal, desde que tenha se
dado por meio da edição de lei complementar.

D Caso o estado Y seja o único prejudicado no que se refere à
arrecadação tributária, considerando-se o crédito presumido,
não cabe aos demais estados agir para impugnar o benefício
fiscal concedido.

E O benefício fiscal corresponde à remissão parcial do crédito
tributário e, sendo o ICMS tributo de competência dos estados,
é legítima a sua concessão, dado o princípio da independência
tributária.

QUESTÃO 82

Assinale a opção correta acerca de lançamento.

A Sendo os delitos cometidos contra a ordem tributária crimes
materiais, é necessário o esgotamento do lançamento
administrativo para que ocorra o resultado naturalístico.

B Se, efetivado o lançamento por homologação, houver atraso no
recolhimento, o contribuinte, para desonerar-se do
recolhimento da multa moratória, poderá valer-se da denúncia
espontânea e efetivar o pagamento integral do débito tributário,
com a correção monetária incidente.

C Se verificar que determinada sociedade comercial efetua venda
abaixo do valor de custo e omite esse fato das declarações do
contribuinte, o fisco deverá fazer o lançamento por
arbitramento, inaugurando o processo administrativo fiscal
para viabilizar o contraditório e, após apuração do tributo
devido, efetivar a constituição definitiva do crédito tributário.

D Se determinado contribuinte efetivar a apuração do ICMS e
comunicar o montante devido ao fisco, na forma de lançamento
por homologação, não lhe será lícito impugnar a pretensão da
fazenda pública de realizar a inscrição do débito em dívida
ativa de valor não recolhido, a pretexto de erro.

E Após o contribuinte apurar e comunicar ao fisco o montante
devido a título de ICMS, sem, contudo, efetuar o recolhimento
aos cofres públicos, a autoridade fiscal lavrará auto de infração
e notificará esse contribuinte para que impugne ou recolha o
débito tributário, sob pena de não poder inscrever o débito em
dívida ativa.

QUESTÃO 83

O estado X editou lei concedendo às indústrias que se
instalassem ou se modernizassem no estado isenção de 90% do
ICMS devido, pelo prazo de dez anos, prorrogável por mais
cinco anos na hipótese de instalação de projetos novos. Algumas
indústrias aderiram ao programa, ora constituindo sede no estado,
ora instalando projetos novos, ora se modernizando. Quatro anos
depois, foi editada nova norma que suspendeu o benefício para as
empresas que optaram pela modernização e excluiu a possibilidade
de prorrogação do prazo nos demais casos.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta.

A A indústria que se tenha instalado no estado X e se
modernizado tem direito adquirido ao benefício pelo prazo de
quinze anos.

B A isenção, benefício fiscal concedido pelo estado, pode ser
suspensa ou revogada a qualquer tempo, ainda que concedida
por prazo indeterminado, não se observando, no caso, o
princípio da anterioridade.

C A isenção concedida para os dez primeiros anos não poderia
ter sido revogada, uma vez que fora concedida por prazo certo
e em função de condição onerosa, tendo gerado direito
adquirido aos contribuintes que se mantiverem cumprindo as
condições exigidas.

D São imediatos os efeitos de norma legal de revogação de
isenção tributária, tal como a que suspendeu o benefício
concedido às empresas que se instalaram no estado X.

E Como a isenção foi concedida mediante condição onerosa,
as empresas que instalaram novos projetos no estado têm
direito à prorrogação da isenção por mais cinco anos,
independentemente da nova norma.
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QUESTÃO 84

Considerando os meios previstos na legislação tributária para

assegurar ao contribuinte a possibilidade de opor-se às exigências

fiscais, bem como os requisitos relacionados a tais exigências,

assinale a opção correta.

A O depósito prévio do valor cobrado é condição para que, antes

da execução fiscal, o sujeito passivo provoque a atividade

jurisdicional, contestando a pretensão da fazenda pública.

B Caso a fazenda pública se negue a receber, em parcelas, o

crédito tributário, principal e acessório, caberá a proposição de

ação de consignação em pagamento.

C Tratando-se de ação de repetição de indébito de taxa cobrada

mensalmente e a mesmo título, é necessário juntar ao processo,

na fase de conhecimento, todos os comprovantes de

recolhimento da taxa.

D Cabe interposição de mandado de segurança caso o

contribuinte pretenda obter declaração do direito à

compensação das importâncias pagas, a maior, a título de

tributo.

E O ajuizamento de ação anulatória acompanhada de depósito do

valor cobrado não impede a fazenda pública de proceder à

execução fiscal e, no caso de a execução ocorrer, a penhora

recai sobre o montante depositado, o que possibilita a

conversão do valor em renda.

QUESTÃO 85

A titularidade da competência tributária é outorgada às pessoas

políticas de direito público interno, o que resulta em aptidão para

criar tributos, tendo sido concedida aos municípios competência

para instituir ISS. A esse respeito, assinale a opção correta.

A A prestação de serviço simultaneamente à venda de

mercadorias em restaurantes constitui fato gerador do ISS.

B O licenciamento ou cessão do direito de uso de software, bem

como a circulação e cópias desses programas produzidos em

série e comercializados nos estabelecimentos comerciais,

podem ser tributados por meio de ISS.

C Ocorrendo contrato de locação de bens móveis, é possível a

instituição de ISS, uma vez que a locação de bens móveis

equipara-se à locação de serviços, dada a aplicação extensiva

atribuída aos contratos pelo Código Civil brasileiro.

D O ISS não está condicionado ao efetivo pagamento do preço

acordado entre tomador e prestador, restando, uma vez

ocorrido o fato gerador, exigível ainda que o pagamento ocorra

em várias prestações futuras.

E É lícito ao município tributar a receita bruta recebida pelos

planos de saúde, sempre que os respectivos contratos

contiverem cláusula de prestação de serviço e assistência

médica ao contratado, ainda que o serviço e a assistência não

sejam efetivamente prestados.

QUESTÃO 86

Acusado de vender a seus clientes, sem a devida
apresentação de receita médica conforme exigência legal,
substâncias psicotrópicas que causam dependência física e(ou)
psíquica, o titular de determinada farmácia foi condenado, em
sentença transitada em julgado, à pena de quatro anos de reclusão,
por tráfico de substância entorpecente. Tendo sido constatado,
ainda, que não haviam sido emitidas notas fiscais nem se realizara
o registro contábil referente às vendas da tal substância, o juiz
determinou que se oficiasse à RFB, para que fossem tomadas as
providências necessárias. A RFB, então, providenciou o cálculo do
montante do tributo devido, o lançamento fiscal e a inscrição do
débito em dívida ativa.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, assinale a
opção correta.

A O trânsito em julgado da sentença condenatória, reconhecida
a existência do fato criminoso, é fator impeditivo do
lançamento fiscal.

B Dada a conduta criminosa do titular da farmácia, a RFB não
poderia ter efetivado o lançamento tributário, porquanto o fato
gerador do tributo funda-se no princípio de que o imposto só
pode ter origem em fato ético.

C Verificada a circulação de mercadoria, a RFB poderá efetivar
o lançamento referente ao ICMS, independentemente de quem
tenha adquirido a substância, fato que não interfere na
atribuição da responsabilidade tributária.

D O lançamento fiscal não é medida adequada nesse caso, pois,
ao realizá-lo, o Estado tornou-se cúmplice do tráfico ilícito de
entorpecentes.

E O cabimento do lançamento fiscal deve-se à omissão da renda
decorrente do não fornecimento da nota fiscal, devendo ser
oferecida representação fiscal para fins penais, dado o crime
contra a ordem tributária.

QUESTÃO 87

De acordo com o Estatuto das Cidades, as diretrizes da política
urbana incluem

A a garantia do direito a cidades sustentáveis e a cooperação
entre os governos, iniciativa privada e demais setores da
sociedade no processo de urbanização, em atendimento do
interesse social.

B a garantia de acessibilidade aos equipamentos urbanos e a
gestão democrática por meio da atividade parlamentar.

C a cooperação entre o governo, a iniciativa privada e as
organizações não governamentais no atendimento do interesse
social e a gestão integrada do sistema de gerenciamento de
trânsito nos municípios com população igual ou superior a
quinhentos mil habitantes. 

D a gestão descentralizada dos recursos hídricos e o
planejamento integrado do sistema de esgotamento sanitário.

E a cooperação intermunicipal no processo de elaboração do
zoneamento industrial e o plano de manejo de parques, praças
e áreas verdes dos espaços urbanos.
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QUESTÃO 88

O Estatuto da Cidade prevê como institutos jurídicos e políticos da
política urbana

A a contribuição de melhoria e o tombamento de imóveis.

B a preempção e o plano de desenvolvimento econômico e
social.

C a desapropriação e a instituição de unidades de conservação.

D o direito de superfície e a gestão orçamentária participativa.

E o IPTU e a concessão do direito real de uso.

QUESTÃO 89

O sistema de informações sobre recursos hídricos é um dos
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. São
princípios básicos do funcionamento desse sistema

A a descentralização do processo de tomada de decisões, a
integração institucional do processo de elaboração de
informações e o direito à informação.

B a publicidade das informações, a coordenação unificada do
sistema de coleta dos dados e a descentralização do processo
de tomada de decisões.

C a descentralização da obtenção e produção de dados e
informações, a coordenação unificada do sistema e a garantia
de acesso da sociedade aos dados e informações.

D a integração regional na coleta de informações, a centralização
administrativa no processo de sistematização de dados e a
transparência do processo de tomada de decisões.

E a centralização do processo de coleta de dados, a
interdependência na gestão do conhecimento e a
democratização dos veículos de informação.

PQUESTÃO 90

Constitui área de preservação permanente 

A o perímetro definido a partir de critérios técnicos,
socioculturais, econômicos e ambientais, que, localizado em
florestas públicas, pode conter áreas degradadas que serão
recuperadas por meio de plantios florestais.

B a cobertura vegetal de espécies nativas demarcada em torno
das estações ecológicas com vistas à proteção dos recursos
faunísticos e ao desenvolvimento socioambiental das
comunidades tradicionais.

C a área marginal ao redor do reservatório artificial e suas ilhas,
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar
das populações humanas. 

D a área florestal ocupada por populações autóctones e
regularizada mediante o estabelecimento de normas especiais
de uso e ocupação do solo e extração sustentável dos recursos
edáficos, observadas a situação socioeconômica da população
e as normas ambientais.

E o perímetro lateral escalonado em torno dos mananciais,
destinado à conservação, à recuperação, ao uso e à ocupação
do entorno do reservatório artificial, respeitadas as poligonais
da unidade de conservação.

QUESTÃO 91

Com relação aos princípios do direito ambiental, assinale a opção

correta.

A Embora o princípio da prevenção esteja caindo em desuso com
a emergência da chamada sociedade de risco, as medidas

preventivas que com aquele não se confundem continuam
sendo extremamente necessárias à proteção do meio ambiente.

B O princípio da participação, veiculado, pela primeira vez, em
1972, durante a Conferência de Estocolmo, dispõe sobre a

necessidade de se estabelecerem parâmetros que permitam a
participação equitativa das populações carentes nos lucros da

exploração econômica da biodiversidade.

C O princípio da precaução é aplicado como garantia contra os

potenciais riscos que, de acordo com o estado atual do
conhecimento, não podem ser ainda identificados; consoante

esse princípio, ausente a certeza científica formal, a existência
de risco de um dano sério ou irreversível requer a

implementação de medidas que possam prever esse dano.

D O princípio do poluidor-pagador foi desenvolvido pelo

racionalismo alemão, no século XIX, em decorrência do
acelerado processo de industrialização da recém-unificada

Alemanha, tendo alcançado status constitucional em 1919.

E O princípio do usuário-pagador, desenvolvido por John Rawls

na obra Uma Teoria da Justiça, fundamenta-se na ideia da
maximização do mínimo, segundo a qual cabe àqueles que

alcançam um maior nível de consumo a responsabilidade sobre
os custos socioambientais da produção capitalista.

QUESTÃO 92

Acerca da responsabilidade civil do Estado, assinale a opção

correta.

A A doutrina e a jurisprudência têm reconhecido a
obrigatoriedade de o Estado indenizar tanto os danos materiais

quanto os danos morais, mas não os danos emergentes e os
lucros cessantes. 

B Diferentemente das entidades estatais de direito privado que
desempenham serviços públicos, as empresas privadas que

prestam serviços públicos por delegação não se submetem ao
regime da responsabilidade civil objetiva prevista no texto

constitucional.

C Para que o Estado responda por danos causados por agente seu

a particular, é necessário que a pessoa lesada faça prova da
culpabilidade direta ou indireta da administração, tanto no caso

de ação quanto no de omissão. 

D Em matéria de responsabilidade civil do Estado, é possível a

cumulação de indenizações por dano material e dano moral que
decorram de um só fato.

E Como a responsabilidade do poder público só se configura em
face de atos lícitos, os atos contrários à lei, à moral ou ao

direito podem gerar a responsabilidade penal e civil do agente
público, mas não a responsabilidade civil do Estado. 



||TJAC12_001_01N637130|| CESPE/UnB – TJAC

Cargo: Juiz Substituto  – 25 –

QUESTÃO 93

No que tange aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A É possível a convalidação de ato administrativo praticado por

sujeito que não disponha de competência para praticá-lo, desde

que não se trate de competência outorgada com exclusividade.

B A anulação de ato administrativo que afete interesses ou

direitos de terceiros depende de provocação da pessoa

interessada.

C A licença é ato administrativo unilateral, discricionário e

precário, por meio do qual a administração faculta ao particular

o desempenho de uma atividade que, sem esse consentimento,

seria legalmente proibida.

D O motivo, como pressuposto de fato que antecede a prática do

ato administrativo, será sempre vinculado, não havendo,

quanto a esse aspecto, margem a apreciações subjetivas por

parte da administração. 

E Uma declaração de utilidade pública para fins de

desapropriação feita por meio de portaria, e não de decreto,

constitui vício sanável, que, portanto, não torna o ato inválido.

QUESTÃO 94

No que se refere às disposições das Leis n.º 10.520/2002 e n.º

8.666/1993, que dispõem sobre licitação, sistema de registro de

preços e contratos administrativos, assinale a opção correta.

A Quando a administração procede à alteração unilateral do

contrato administrativo com o propósito de adequá-lo às

finalidades de interesse público, não se faz necessária a revisão

das suas cláusulas econômico-financeiras. 

B Os contratos para os quais a lei exige licitação são firmados

intuitu personae, ou seja, em razão de condições pessoais do

contratado, apuradas no procedimento da licitação, razão pela

qual é vedada a cessão ou transferência, total ou parcial, de seu

objeto para outrem.

C Para a licitação na modalidade pregão, consideram-se bens e

serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meio de especificações usuais no mercado.

D Organizado o sistema de registro de preços para a prestação de

serviços e aquisição de bens, a administração fica obrigada a

firmar as contratações que dele possam advir, vedada a

utilização de outros meios licitatórios que tenham idêntico

objeto e finalidade.

E Conforme previsão legal, a concorrência, a tomada de

preços, o convite, o concurso e o leilão devem adotar,

obrigatoriamente, um dos seguintes tipos de licitação: menor

preço, melhor técnica, técnica e preço e maior lance ou oferta.

QUESTÃO 95

Em face da disciplina estabelecida nas Leis n.º 8.112/1990 e n.º
9.784/1999, assinale a opção correta a respeito do regime
administrativo disciplinar e do processo administrativo.

A O prazo de conclusão de processo disciplinar, cujas fases são
a instauração, o inquérito administrativo e o julgamento, não
pode exceder sessenta dias, contados da data de publicação do
ato que constituir a comissão, admitida sua prorrogação por
igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

B As denúncias sobre irregularidades devem ser apuradas
mediante a instauração de sindicância, ainda que o fato narrado
não configure evidente infração disciplinar, sendo necessários,
para a referida instauração, a identificação e o endereço do
denunciante e a formulação por escrito das denúncias,
confirmada a sua pertinência.

C A jurisprudência do STF firmou o entendimento de que é
obrigatória a presença de advogado em todas as fases do
processo administrativo disciplinar.

D Para o atendimento do interesse público e a proteção dos
direitos dos particulares, os atos do processo administrativo
estão sujeitos a formas determinadas, e, para a garantia da
autenticidade e da segurança dos autos processuais, a
legislação exige, como regra, o reconhecimento de firma e a
autenticação dos documentos apresentados em cópia.

E O processo administrativo disciplinar deve ser conduzido por
comissão composta de três servidores estáveis designados pela
autoridade competente, vedada a apuração por entidade ou
órgão diverso daquele em que tenha ocorrido a irregularidade.

QUESTÃO 96

A respeito da representação administrativa, do pedido de
reconsideração, do recurso e da prescrição no âmbito da
administração pública, assinale a opção correta.

A Tratando-se de ato praticado por dirigente de autarquia,
considera-se recurso hierárquico impróprio o recurso
interposto perante o ministério a que a entidade se encontre
vinculada. 

B A administração pode decretar, a qualquer tempo, a nulidade
de atos que contenham vício, não havendo, portanto, prazo
para que ela anule os atos administrativos, ainda que deles
decorram efeitos favoráveis para os destinatários.

C Cabe à administração, em face de representação que solicite a
aplicação de sanção administrativa contra servidores públicos
acusados de cometer abuso de autoridade, aferir a
oportunidade de apurar, ou não, a irregularidade denunciada;
entretanto, no caso de a denúncia ser feita perante órgãos de
controle, como o MP e os tribunais de contas, esses órgãos têm
o dever de promover a imediata apuração dos fatos.

D À luz do que dispõe a Lei n.º 8.112/1990, considera-se pedido
de reconsideração a solicitação de reexame do ato dirigida à
autoridade superior à que proferiu inicialmente o referido ato.

E Podem interpor recurso administrativo os titulares de direitos
e interesses que forem parte no processo, bem como aqueles
cujos interesses forem indiretamente afetados pela decisão
recorrida, desde que não se trate de direitos ou interesses
difusos, para cuja defesa apenas o MP dispõe de legitimidade.
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QUESTÃO 97

Assinale a opção correta com relação aos serviços públicos e à
desapropriação.

A Consideram-se serviços públicos indelegáveis os serviços que
o Estado, atendendo a necessidades coletivas, assume como
seus e executa diretamente, por seus próprios agentes e órgãos
da administração centralizada, vedada a transferência de sua
execução a particulares ou mesmo a entidades da
administração indireta. 

B Como forma de impedir o comprometimento da
operacionalização e da continuidade da prestação do serviço,
as concessionárias estão proibidas, no financiamento de seus
contratos, de oferecer em garantia os direitos emergentes da
concessão.

C A declaração expropriatória, mediante a qual o poder público
declara a utilidade pública ou o interesse social do bem de um
particular para fins de desapropriação, pode ser feita por
decreto do chefe do Poder Executivo e por iniciativa do Poder
Legislativo, tanto na esfera da União como na dos estados, do
DF, dos municípios e dos territórios. 

D Em decorrência do princípio da igualdade dos usuários, não se
admite, no serviço público, o estabelecimento de tarifas
diferenciadas em função de custos específicos provenientes do
atendimento a distintos segmentos de usuários.

E As concessionárias de serviços públicos são obrigadas a
oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de
vencimento dos débitos, várias opções de data para o
vencimento de seus débitos, devendo as datas indicadas, quer
no âmbito de cada estado, quer no do DF, ser as mesmas para
os diferentes tipos de serviço público oferecidos.

QUESTÃO 98

Acerca dos servidores públicos e da disciplina estabelecida pela Lei
Complementar n.º 101/2000 (LRF) sobre as despesas com pessoal,
assinale a opção correta.

A Para fins da LRF, entende-se como despesa total com pessoal
o somatório dos gastos dos entes da Federação com os ativos,
os inativos e os pensionistas, desde que as despesas estejam
relacionadas ao exercício de mandatos eletivos, cargos,
funções ou empregos civis e militares, com exceção das
despesas relativas a vantagens variáveis, gratificações e horas
extras.

B Apenas ao servidor efetivo podem ser concedidas as licenças
e os afastamentos previstos na Lei n.º 8.112/1990; portanto, o
servidor em estágio probatório, além de não gozar desses
benefícios, não pode exercer funções de direção nem ser
cedido a outro órgão ou entidade.

C No atual quadro normativo constitucional brasileiro, os únicos
agentes públicos titulares do direito à vitaliciedade são os
magistrados e os membros do MP. 

D A CF exige concurso público de provas e títulos para ingresso
nas carreiras do MPU, da Defensoria Pública da União e da
Advocacia-Geral da União e para os profissionais de educação
das redes públicas federais, deixando para os estados, por meio
de suas constituições, a competência para estabelecer se os
concursos para cargos e carreiras semelhantes, no âmbito
estadual, serão apenas de provas ou de provas e títulos. 

E Em cada período de apuração, a despesa com pessoal ativo e
inativo da União não pode exceder o percentual de 50% da
receita corrente líquida; no que diz respeito aos estados e
municípios, esse percentual é de 60%. 

QUESTÃO 99

Com relação ao controle da administração pública, assinale a opção

correta. 

A Compete ao Congresso Nacional fixar, mediante aprovação da

maioria absoluta de seus membros, os limites globais para o

montante da dívida consolidada da União, dos estados, do DF

e dos municípios, bem como dispor sobre condições para as

operações de crédito externo e interno desses entes estatais.

B Cabe aos tribunais de contas, como órgãos auxiliares do Poder

Legislativo no controle externo, julgar anualmente as contas

prestadas pelos chefes do Poder Executivo e os relatórios sobre

a execução dos planos governamentais. 

C Os tribunais de contas não dispõem de competência para

exercer o controle das entidades da administração indireta, pois

essas entidades, dado o poder de autotutela, submetem-se

apenas a um controle finalístico por parte dos órgãos da

administração direta aos quais se vinculam. 

D O controle administrativo visa à confirmação, revisão ou

alteração de condutas internas, atendidos os aspectos de

oportunidade ou conveniência da administração, estando os

aspectos de legalidade excluídos do âmbito dessa modalidade

de controle. 

E No exercício do controle externo, o Congresso Nacional dispõe

de poderes para, sem a manifestação do Poder Judiciário,

sustar contratos administrativos eivados de ilegalidade ou atos

normativos do Poder Executivo que extravasarem os limites do

poder regulamentar ou da delegação legislativa.

QUESTÃO 100

À luz da Lei n.º 8.429/1992, que trata da improbidade

administrativa, assinale a opção correta.

A A instauração de processo judicial por ato de improbidade

obsta a instauração de processo administrativo para apurar fato

de idêntico teor enquanto aquele não for concluído.

B Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao

erário qualquer ação ou omissão que enseje perda patrimonial,

desvio ou dilapidação dos bens e haveres públicos, mas apenas

se configurado o dolo do agente.

C Os atos de improbidade que importem enriquecimento ilícito,

que causem lesão ao erário ou que atentem contra os princípios

da administração pública causam a perda ou a suspensão dos

direitos políticos, por período que varia de cinco a dez anos. 

D Entre as medidas de natureza cautelar que, previstas nessa lei,

só podem ser decretadas judicialmente incluem-se a

indisponibilidade dos bens, o bloqueio de contas bancárias e o

afastamento do agente do exercício do cargo, emprego ou

função. 

E Tanto a perda da função pública quanto a suspensão dos

direitos políticos pela prática de ato de improbidade só se

efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória.




